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QUADRO HISTORICO-POLITICÒ) 

ACONTECDfENTOS MAIS M£MORAYEIS 

DA HISTORIA DE PORTUGAL 

DESDE A INVAZAO DOS FRANCEZES NO ANNO D£ 1^07 

ATHÉ Á EXALTAÇÃO 

DE 

SUA MAGESTADE FIDELÍSSIMA 
O SENHaR 

D, MIGUEL I. 

AO THRONO DOS SEU& AUGUSTOS PREDECESSORES 

POR 
JOSÉ SEBASTIÃO DE SALDANHA OLiyElRADAUN, 

Senhor de Pancae^ do Coneelho de S. M. , e do Cotuelha Ultramarino. 



Qui par des longs malheuni apprtt a gouTerner 
Calma les factíoos , sçut Taíncre , et pardonner. 

Henr. 




LISBOA: 

NA IMPRESSÃO REGIA, Anno 1829^ 

Com LicençcL 
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PREFAÇÃO. 



X^RivADO de combater com a espada huma Facção, que 
a má fé, e a ambição preparou, e a illu!»ão, e a vingança 
sustentou, era indispensável servir-me da penna, arma tam- 
bém poderosa, com a qual se tem feito grandes males, e 
grandes bens. 

£ste resumido, e apressado trabalho bc o resultado, da 
minha convicção; he hum dever nas círcurnstancias , em- 
que me collocárão em JuoIk> do anno passado. 

Não combato em detalhe os atrevidos , e desesperados 
inimigos d*ELRBI, e da Nação. Escriptores hdbiíissimos 
tem disputado o terreno palmo a palmo, e obtido o mais 
completo triunfo; e continuarão por certo a apparecer ainda 
novos, e mui dístinctos Campeões. 

Entretanto algumas vezes hum inesperado, e vigoroso 
ataque pode decidir também da sorte de huma batalha, e 
segurar as vantagens da victoria. 

Nas duas Partes, em que divido este Quadro, se resu* 
mem os acontecimentos da Historia Politica de Portugal 
desde 1-807 até 1828. Simplificar a sua narrativa; resumir, 
sem omittir algumas reflexões juridico«politicas, que os factos 
essencialmente exigem, he sustentar a natureza da Obra, 
que o Titulo sufficíentemenle explica, e seguir também a mo- 
da, ou o capricho do gosto literário actualmente em voga, e 
que não quer demorar-se na leitura de extensas composições. 

Yastissimo campo offerece ás reflexões do Estadista a 
actual situação politica de Portugal ; o dever suíToca a inge- 
rência por qualquer modo em assumptos, que não conve- 
nbão ao melindre politico, ou não sejão necessários para a 
sustentação da Causa , em que EIRei , e a Nação se achão 
tão gloriosa mente empenhados; comtudo be sempre útil ao 
Escriptor, ao homem público a recordação do memorável, 
e sentencioso principio da Oração de César no Senado, con- 
servada por Sallustio na sua historia de Bello-Calilinario: 
Omnes hominesy Paires comer iptij qui de r€bu8 dubiis 
comultant ab ódio , ira , amidtia , et misericórdia (acres- 
centaria eu , et adulatione) vácuos esse decet : haud facile 
animus providet, ubi tila offieiunt. 

Lisboa 3 de Fevereiro de 18S9. 
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JNTRODUCÇlO. 



I^E a Inyavão Franceza em 1807 acarreton sobre Portugal 
as geraes, e gravíssimas calamidades , a que resistimos com 
Talôr, e patriotismo verdadeiramente heróico; a Revolução 
de 18S0, desenvolvida na monstruosa, frenética, e republí- 
cana Constituição, que EIRei boje Reinante reduzio ao na^ 
da emi823, foi, sem questão, hum terremoto politico, cu- 
jos eífeitos accumulárâo sobre este Reino desgraças i na valia- 
veis, incalculáveis, e taes, que nunca mais convalescerá de 
algumas , e muito tarde de outras. 

A separação do Ramo primogénito da Real Familia 
de Bragança empunhando hum novo Sceptro, e occupando 
o pnmeiro, e único Throno Americano, que fundou, eie«^ 
"VOU, e conseguio firmar^ e reconhecer pelo solem ne Tracta- 
do de 29 de Abril de 1825^ foi hum consequentissimo eíTei- 
to daquella desastrosa causa: he hum acontecimento j que 
marca húma nova época na Historia geral do Mundo, e 
singularmente na do Reino de Portugal. Não era possivel 
ooRservarem-se ^ó mesmo estado as antigas relações po!iti«' 
cas, alterando-se o^Systema geral do Commercio, e abrin« 
do^se, e franqueando-se o rico, e vastíssimo Império, que' 
neceãsariamente desafiava a especulação, e o desenvolvimen- 
to da industria , e cubica Europêa. 

Seria illusoria a Independência , e separação das duas 
Nações, Poriugueza, e Brasileira, já physicamente separa-* 
das por humOceano, sema independieiícia', e separação' dos 
dous respectivos Tbronos : este era o^ grande objecto ^ da 
Emancipação do Brasil^ a base fundamentai da suaConstl- 
tuição ; este o único , e essencial ém 'do Tractado da Ihde-' 
pendência; este o commum sentir das Nações , que o recb* 
nhecérão; esta a intima persuasão dos Portoguezes de todos 
os partidos t este finalmente o verdadeiro ,' e solido; interesso 
de< todos os Soberanos. 

Mas bum novo Conde D. Juflrrão conseguio illu<lir, e 
dirigir o incauto Governo, que decidia dos destinos de Po>r-- 
tugal depois da morte do Senhor D. João VI. A vingança' 
^empre lisonjeira, e sempre vil; a ambição nunca a««az'con- 
teate insinuarão, a machiavelica -maquinação, ^e movida-^ 



por liuma asltici^fa, a diilhorlsada Diplomactai^ debaixo de 
todas as apparencias de boa fé obteve desprezar as Leis Fun- 
daaientaes da Monarchia, verificar logo a inopinada entre* 
ga do Governo ao Imperador do Brasil, e esbulhar El Ret 
dos seus Direitos ao Tbrono, involvendo todo este comple* 
xo de injustiças, infracções, e arbitrariedades em Uuma Car# 
1^ Q9»»|iUie&0Dal, que, asdombraodo a Nação, levantasse 
p«I(4 menos (iMoi poderoso parâido, quo viasse a ler o iut« 
l^taculo da graeda iiitríga* 

Jl^níieota. Portagal os acoAtaciínealQS da 1834, a iaiptt« 
na 9 e rebelde ingratidão de burna Colónia, que deseobrio, a 
desbrMtaljsou ; laoienta a prematura morta de bum liei , que 
amava 9 a r^uação de recurso), asoasses de dinhairo, a eaii« 
pração, a ruina da Agricultura 9 e Industria, a vergonhosa 
indisciplina do Exercito ; mas deva laoieatar também os ef« 
f^ítoa da desmoralisaçâo politica Nacional ^ rtiullado do 
abandona das noiías antigas, a venerandas Cortes, que sã» 
a basç da associação Portugueza , a instituição do Vincul* 
Seal, a invenoivolJPortaleaa, oada se tem sempre segurado a 
lòdependeucía da Monarebia» e defendido os Direitos doa 
^au,9 MoQiarcbos. 

A verdadeira opinião politica Nacional, daritrada da 
antiga fotipa do Governo Português, mantida inviolável* 
mente desde aa Cortes de Lamego em 1143 até ás de Liaboa 
em 1698, tinha*se extraviada no espaço de pouco maia de 
Ibum ^ecuiok pela fraqueaa de alguns , ignorância de «urtoa,> 
ambição de outros, e intriga de todos: do impoiitico detuaa 
da Convocação das nossas antigas Cortes resultou a apa«% 
tbia^ o iodiãferentiamo Nacional, a divergência de opiniões ^ 
Q recurso desesperado és ienovaçies da 18S0, e 1836, oa 
absurdos, a guerra civil , as facções, aa conspirações, e tudo 
quanto ainda aSIige este Reino. 

Tem na verdade custado bem cara a apostasia do aosso 
Credo politico. Eoa vão oos queíxariamos do desgraçado ter- 
ror pânico, QU da malfadada imprevidência dos Governoa 
passados: estão reatabelecidas aa aossas antigas Cortes; ellaa 
tinhão o poder da e&istencia, a essência da duração; eliaa 
tem sido , são agora , e serão sempre o FaUadium da verda* 
deira, legitima, e bam< entendida tiberdade Portugueia: sus- 
tentarias lie o dever d*EIRei ; deCende^las o devei; do Vas- 
salio. 

Sq^ de huma vez para sempre utri a Portugal a lição 
d» experieActa ; possa a Uialoria deate fieino não coatiouaf 



vil 

a ser a Historia das occasiôes perdidas: e á Providencia , que 
nos resliluio o L<?gitiino liei; a EIRei, que nos restituio as 
Cortes PortuguezBS ; a essas Cortes , que nos restituirão com 
a Pátria, e a Dignidade Nacional o inconcusso fundamento 
da nossa existência politica, devamos todos os nossos esfor- 
ços y e gratidâoi- 

A chegada a porto, e salvamento de hum Navio em 
temporal interessa essencialmente os viajantes todos a seu 
bordo; o restabelecimento completo, e permanente da tran- 
quillidade interna , e externa da Monarcbia Portugueza não 
pode deixar de ser hum stíntimento innato em todos os Por- 
tuguezes: elles mesmos tem hum direito a esse sentimento; 
mas tem também hum dever correspondente, qual o de de- 
fender o Rei Legitimo declarado tal pelo Assento de Córtet 
de 11 de Julho de 1828; e seguindo assim o exemplo dos 
nossos bons antepassados dos tempos de D. João I , o 
D. João IV , levantarão no Reinado do Senhor D. Miguel I 
hum novo Padrão á Gloria, á Independência, aoiieroismo 
Portu;>:uez. 
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PRIMEIRA PARTE. 



Neminem Iwdat , vel sinitp suum cuique. 

Mart. 



Invcuâo de JunoL A Cárie de Portugal no Brasil. Guerra 
Fenintular. .Revolução de IQW. fíebelliao, e Comiituú 
fâo Broiíleira. Negociações de 1894. Traclado da Inde" 
pendência. Morte d EiRei o Senhor D. João Fi. Rem^ 
mo Histórico das nossas antigas Cortes. Usurpação de 
Portugal. A Carta Constitucional. Insurreição do Rei^ 

• no contra a Carta. Guerra Civil. Soccôrro Militar In*' 
gie%. Casus faederisé^ JÍnalogia das nossas antigas Còrte$ 
com o Parhmento Britannico. Sentença de Choteau^ 
òriand. 
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faror revokicionftrto , q«e «levou ao TbroDO dos Bowr* 
bons hum Soldado de Ajaccio, trouxe ás margens do Tejo 
as Agifias Franceaas, a%é então invencíveis. 

RidicuHsado, o aborrecido o/>rmcfl{piíoMonarcbico; aba« 
lados 08 Thronos; assombrados os Reis Legítimos; corrom- 
pido», ou aterrados os Ministérios; espavoridas, e desmora- 
lisadas as Nações; generab*sado o espitito de ambição; in« 
eessa»te ctrcalação de máximas , inUigas , e escriptòs revo« 
kioionarios; dividida, e aMiciada aForça Militar Buropea; 
m Evropa ém geral ou vencida*^ ou bumilbada; invasões. so«» 
bre ítMrasôes; successivas formações, e desmembrações de 
Reinos , de Republicas : tal era o estado politico da Euro* 
pa em 1807, quaodo o Senhor D; João 'VI embarcou | e 
transferio a sua Corte para a Oidade do Rio de Janeiro. 

Vio-se immediatamente Oarios IV proscrtpto ; Fernaci- 
do VII preso; o Saneio Padre desterrado.; os Estados Pon- 
tilicios usurpados; elevadas á força d*arRiás/e traições Dy« 
nastias de aventureiros collocados nos Thronos dòs legítimos 
tt«/iarchas ; e bem justi&cada a Besobiçâo d*£:iKei , . cuja 
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captura por hum golpe de mão era o principal objecto daê 
atrocíssimas lostracçôei do Geaerat Junot, já quasi ás por* 
tas de Lisboa; sem que hunsa invasão tào inesperada, tão 
rápida, e tão atraiçoada pernittitse ouiro rocurso, que o 
queEIKeí felimiente adoptou, salTando-ae a bordo de huma 
Esquadra, e segurando no Brasíi a Independência ISacio* 
nal, o sej socègo,^ e liberdade.. 

Veíi&cárc^o-se as aaieagat de Pombal , realisárão^se as 
proFecias de Pitt. O Senhor D. João VI , cangado de soffrer 
os etTeitos da convuUão politica, que agitou o Mundo desde 
o' (atai Regicídio de Luiz XVI, escapou-se k lava revolu- 
cionaria , que lançara contra Portugal o volcão de Paris , fi* 
^a|i4o na AnMlMca a sua Corte ^ e vestdencta. 

Eite assombroso acoateci mento pela revoltt^o , que 
pradtt2Ío no Braiit, e pelas relações, que e^tábdeceo cooi o 
valbo Mando na Europa, Ásia, e Africa, fuadou buma no- 
va, e grande Epooa na Historia Univer^ak Succedèrão-se 
aQQ9teQÍ(n«ni08 m aconlecimeotos, todos tendentes á ioevita- 
yeí separação do Brasil , ullíaio resultado da inva«ão de Por- 
t^jal, e da P^ninsuU. Mapoteão, sem querer, emancipoa o 
Br4sii I e a America HespaAtiol&. 

Co n a chegada da Real Família de Bragança aa Rio 
de Janeiro cahio por terra o antigo Systecna Colonial ; abri* 
rão-se as portas aos Estraogeiros ; repartírão«se terrenos ; es» 
tabelecêfãa-sa Tributiaes^ Lnlii^uiQÒQsUierafias, a hum Bao- 
co; dè(i»8e á nova Capitai a cotrespoadente dignidade; e eoi 
17 de Dei^embro da 18 lá foi elevado o Bras»l à caUwgoria^ 
preeiBinaacia» e Tlt^ da Ueino, de aeô^do com o Coagres- 
no da Viepaa. 

Eatre tanto Portugal» de«eovo|veado toda a «aergta do 
8e4 patrMisoio, e &delLia<ie, Unba .sorride doas assoladoiaa 
Iiivasoes; mas Junot, e Más^^^oa, desAiaadct o senem es pri^ 
moiros io$ir4A(||)9atos da dasv^otiura do iasacÂavel ^ e ÍBcautoi 
Gooc^Uadofidts&saKão kias) margens. do Tejo, Mondego, o 
BouEO, e^iiaS; pjai»i^s^ a e»oa4an|ias: do Beira o peestigioi 
da miw:bjaveiicia omnipoleacia, e imposturo inveocibihdede 
T^polQoaitísN; afi Batfde&ras Port^gaetas.^ gtoaidadas por buaa 
ExerçUo 4gae4;rido^ perfeíiasaanbe deaciptinado, se desenivo*. 
lárjão Irianfanle^ al^ do» Pyf«»neosv o nas «aigeas do Ga- 
T(x9k9k aog^itireiiiyo^ a oselodioso soro do HynM>o Reariét»& 
^^ 'v(ík.] pdaPQÍfi»% '^0* I ^(íiipWia«de seia oonos. da sock 
cassisviEis, e 4^ititw#ssa C^a»paAhos% 

A,la>tosã*(Ddo Potíás^lpcoáttAio a.IamsM daFxaosa,. 



a P» geral em IBlé , a qu^a do Coleis» revolocioiíârYO dé 
Parít, e a completa reparaç&o do insulto feito ao Senbor 
D. João VI , e á Nação Porluguesa «m 1807. 

Reconheça a França , e a Europa os «erriços , que Tot^ 
iugal lhe fei então ; e reconheça Portugal taníbem os servU 
f ot j que lhe prestou a Grã*Bretanba« Não podem esquecer 
os nomes, e os feitos de bum Wellington, de bom Beres» 
ferd , aem também os centos de míttiôes de crutados , e o io«^ 
calculafol valor de subsídios de toda a espécie , qoe se aCii^ 
nulárão neste Reino , d^inadoe á commnm defeza da Tri* 
iple Alliança. 

Os fructos de tanta gloria, de tentas vicloríay, de taft« 
ta «bandanesa de dinheiro, de tão contolkkda paz torna- 
»ão«se secos, e pécee pela fatal ifibabtiidade do Geterno 
desse tempo, qae* q«al HanmhaJ 4im Capoa se deixou- sur* 
pielieader, e aniqiiíliar, iavetvendo na sita desgraça a d^gra-» 
$a da Nação Y a des honra doTbroao, o triawfo áà Demago»' 
gia, tt Heyoloção de IMO IH 

fiem. tarde, e a máS' horas lembrou que o Sxerçrto (fe> 
¥Ía sustentar aa Paz . os- Dírerfos , que tinha defendida na 
Goenra ; lembrou também n Contocação rdas antigas Cártée 
coma obUaenlo, e remédio* indispensável ao progresso da 
iéissoiução Nacional ; mas verificou»se o Sero Medidnú pa» 
iKi/iir . . • Que gmarde Medicina I Que remédio tão beroi- 
ocr, e ião bem. suecedidci não tom sido sempre a Convocação 
dos nossas Mandateis , e aotígas CòrlM me» eriees mais peri«* 
gosas da Monarchia I Responda a Historia , respourdão m«8« 
IBo os acteaee inimigos d*£IReí, arrependidos desprezados 
xes dessa» mesoras CArtes^ 

A* rebeUtão de Manoel Fernandes Tbomar, em fé- de 
Agosto de 1B90, se segaio a Constituição de IQM em Por* 
tugid ; o juramento do Senhor O. Pedro preetado ao Braeít 
jBt es9a oiesma ConitiCaição a f6 de Fet ereiro de 18^1 em 
sew l^mmcosoo Prinoipe Berdeko^ o no Real Nome de se» 
Augaeto» Pai , oRei confirmo» a oevtesa da próxima, e ine«- 
tilarei Independência daqueHer parle integrante io Reino 
Uoidio de Portugal, Brasil', e Algarve»* 

Era geral a opinião de que o Senhov D. João VI con* 
tinuaria, eacabaaia o seu- Reinado tíú Bírasil; assim o insi- 
jMiavão a nomeação de Printipe Herdeiro pára Regente de 
Portugal ; os I>eofetos para se reunirem no Rto de Janeiro 
oa Representantes das ilhas , e maia Domínios tJltramari- 
noa; a despedida da Esquadra Britannicado Gemmando do 
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AliDtraiite Sir Jobn Bcresford , qu€ tinba Indo ao Rio» de^ Ja«^ 
neiro p^ra conduzir Sua Magestade a Lisboa; a idade, e 
moléstias d*E|Reí; em ÍMn ludo concorria^ para Goofiraiai 
aquella opinião. 

Mas o deseavolvímenti) do espirito republicano na Ame^ 
rica , e no Brasil ; o receio de perder os seus Estados na £ii* 
lopa; as urgentes instancias^ d* Inglaterra , e Áustria decidi- 
rão El Rei a voltar á antiga, e faniosa Capital da sua Pá- 
tria , deixando a seu fiJbo primogénito, e herdeiro do Tbro« 
no,, a. Regência do Reino do Brasil , e o conselho de. ante» 
se fater Senhor do mesmo Reino, do que consentir que aU 
gum. aveqlHireiro o usurpasse. > 

A cegueira , e imprudência das cbaiAadas Còrtea de 
Portugal , , suas providencias , seus discursos , suas kis aece-<. 
leráxão a Independência, do Bi^aail, já separado àefaoío.. O 
SUlandarie da revolta contra Portugal fluctuou .em todas a» 
Capitanias Geraes; jexci|.ou«se ao excesso a irritação do Prín- 
cipe Regente; sobre Sua Alteza Real se empregavãò as vis-- 
tas dx>s levjoltosos; tudo an'nun€Íava o momento da estron- 
dosa Crise ha muito tempo receada. A furiosa representação' 
da Província de S. Paulo auMi^çando o Regente- com a di- 
visão, da Brasil em vinte Republicas,, nas q^iaes os negros 
poderiãa vir a ter a ascendência , prognosticando a perda doi 
Brasil para a Casa de Bragança, o bem fundado receio da« 
anarcbia, que evidentemento.se maoifestava, a lisongeira^ 
idéa da gloria, .a renome da fundação de hum novo, e vas- 
tíssimo Império; de todas estas ,. e de outras cousas, que a> 
seu tempo a pregoeira da vprdade bum dia revelará, resul- 
tou a nova Era Brasileira, o famigerado acontecimento dO' 
dia 9 de. Janeiro de 18SS, a proclamação da Independência. 

O Senhor D. P^dro, Príncipe Regente, foi declarado,, 
e assumio o Titulo de Imperador, e Defensor Perpetuo do 
Brasil ; as tropas Porlugoezas forão expulsas do Rio de Ja- 
neiro nos dias IC, e IS. da Fevereiro seguinte, e das outras- 
Pravincias successivamenle; foi declarada a guerra^ contrs^ 
Portugal; a nova ordem de cousas reuoio o Brasil todo á 
roda do seu Imperador, e Defensor Perpetuo^ sendo inúteis 
os esforços, ameaços, e Decretos de Portugal, e o valor da 
Divisão Portuguesa em< Monte- Vídeo j. que foi obrigada á 
retirar*8e; e no dia 1^ de Dezembro de 18^2 foi solemne- 
mente publicada a Constituição do. Império Brasileiro. 

Este Código Fundamental do Brasil, monstruoso em. 
toda a extensão da palavra^ foi por S« AL I.» e pelos Ro^. 
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prèsentanlea da Nação Brasileira jurado com a maior solemní* 
dade, sem reslrícçces , tem reservas mentaos; e posto que 
nSo be, nem podia ser do meu objecto entrar na analyso 
desta sédiça , e enfadou ba matéria , cooi tudo convém que 
de passagem se observe que no 1/ Artigo se estabelece a 
base fundamental da Constituição do Brasil •— Que ai dua$ 
Coroai de Portugal ^ e Brasil para nunca mauficariâo uni^ 
dai na meimà Cabeça ^ porque (for mães palavras) o Impe» 
rio do Brasil ke a associação politica de todos oi Cidadãos 
Brasileiros , os quaes constituem huma Nação livre , e inde- 
pendente j a qual nâo admitte vinculo ^ unido j ou federação 
com outra alguma J^ação ^ a qual possa contrariar a sua In» 
iíe/Mficíencsa. -— Nada mais claro, e explicito: perfeita sepa- 
lação , com a clausula especial da exclusão de toda , e quiaU 
quer circumstancia , que possa obslar-lhe. 

Nâo he menos notável o Artigo 116, em que o Impe^ 
radof se obriga a reinar sempre no Brasil , o que o exclue de 
reinar em Portugal pelas respectivas Leis Fundamentaes de 
ambas» as .Nações. 

No Artigo 117 se eetabelece a Ordem da Successão á 
Coroa do Brasil; A rliga essencialmente atacado pela extor-^ 
qinda, e maehiavelica Abdicação do Tbrono de Portugal, 
^e o Imperador fea » favor da Senhora D. Maria da Glo^ 
ria, Princesa do Grão-Paré, sua Filba, e Fiadora doTbro« 
BOy immediata» ao Príncipe Imperial, ainda de três annoe 
de idade, sujerto oos perigos da infância, e da insalubridade 
do clima;. Abdicação illegal, porque ataca as Leis Funda« 
mentaes de ambas as Nações já independentes , e separadas ;. 
injusta, porque usurpa Direitos- de lerceiro; impolitica, por« 
que excitou* a guerra civil em. Portugal, a desconfiança, e 
a má fé no Brasil. 

A politica do Imperador do BrasiF ameaça destruir pe- 
la raiz o-edificio da Independência, tão alta, e Àerotcámen- 
te proclamada emOfficios, Leis, Cartas, e Proclamações 
em nome , e debaixo da assignatura de Sua jMagestade Im« 
perial, que, identificado com a Nação Brasileira, protestou 
juntamente com a mesma Nação derogar todos, e quaesquer 
vínculos, que de presente, e futuro podessem ligar as duas 
Nações, cujos interesses se tornarão absolutamente distinctos^ 
o firmados na base fundamental -^«S^eporéJ^-^o. 

Em quanto progredia no Brasil o enibusíasmo Gonsti^ 
tucional, e appareçiãosymplomas, e mesmo factos, que an« 
Aunciavão buma dissidência , e espirito de facções republica^ 
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naê , èOD Porlogal eahià por tert a o Soberano CSod^oao da« 
Neceuidade$j o oom elle o 6yil€»a Liberal, a Constituí* 
ção , « leut QSéitoft, O SeieiíiBuao Senhor Infanle Du MU 
gual , boje em dia Rei abaoltito detlee Relnee, tinha valoro* 
ia» e beroicaiaente extinguido aquelle/octt* revtilucionario, 
re«taQraiMÍO a Mc^earchia, e os onagestaticos , e ioaaieriveit 
DireilQi rc^Uí-otamefilo umirpadot a seu Augusto Pai , e Rei 
O Senhor D» Je&e VI. O Ehorama de Portugal, impresso 
em 1834, perpetuou os curiosos, e inpoitanrtes detalhes da« 
q^elte Fei^ memorável , que iosoDiorlaliioo o glorioso dia 97 
de Maio de ia9a , auMcaâdo baoia das mais faustaa £pocae 
àfn nossa Ulstotiau 

Priocipiáião em Londjes no anno de 1804 as Negocia^ 
ções entre Portugal, e o Brasil sobre o reconhectasento dai 
Independência , debaixo dos auspieips doa. Governos Austiria« 
co^ e Britanmeo;. aegooiaçôes, que aoeòirão peio 'Fsactado 
assignade ao» Bi* de Janeiro, de f9 do Agosto de 18âfr, o 
la^igcado em Lisboa a 16 de Noaenbro do mesmo anno. 

Esta in astcrnum lamentável ratificação custou a Por< 
tugeli^ per-cla de bum Brasil inieiro^ e a Saa Magestade, o 
Seobor D. João VI, a vidb.; po«c|ue, famivease depois o quo 
houvesse^ EIRei seotio morlalmeote easa desgraçada , e des» 
hoiíeosa. separação: foi ootocio o seadesgoelo, e aboerecí^ 
tnentp evo vão Título de Jmpecador; peidÍBo a s»a alegria ;% 
amiadárão-se ôa ataqu/sa da sua habitual euffesmidade ; era ai 
iodo^ manifesta a sua profunda, mágoa. Interesse, gloria, 
cDn«ewcia, ingrMidão, o jur Ame oto d*Acda)maç|o, tué» 
^uAtQ opprimia Q Rlsal Coração de Siia Magestade. Seria es^ 
t^ oi yefdadeir» veneno^, que matou £LRti.7 

Que. o Brasil estava iodepaiKlente de fisselo, e para Por? 
tugal nas mesmas circumstancias ', em que ealavão os Bstadiosi 
Unidoe da Amecíea seis anoos depois da Declaração da sua 
Jndepeadencía , aieguem duvidAré>* Mas bastaria o Uc oolo^ 
tícjube^i em decbão puramente Naeiooai ? Não> olhará senrs»^ 

Sie a Nqçãa, e a postenidade com; JAista indignação para th 
lioiaterio daqiielie teospoT Esia^»a ena 18^ Postugol tãot 
{a}to de homens cespei&areis emLelraa, em Serviços, emRef* 
piesentaçâp ,. qijie fosse preciso coafiat a bum Estrangeiro,. 
Sir Charles Stuari, (fo»se quem fes^e); a eenseqetifiilssima' Ne*. 
gociação de hv^úOt Traslado como o da Sepataçào , e Ind^et» 
pendência dot BvaisiL? 

.£m &m, legal, ou» Ulegalmenie , decorosa, ou indeco^ 
^»s«^meQlA o ^rasil. couseguio aroiiticaçãa dei T^acLatlo da: 



«ua IfidtptodénciA , • f«lA pa^bii èhfi julgado;: eiHrstinto, 
peU maia inoudita dt» todas as^ incònsequiíai^iBd, <)4iíz«ião, è 
comegiiírâo unir o que tinbâo |iara sempre dfesiioido^ e sepa* 
radoll O* múeraâ hommum fnenies! 

Nada pofeoi teria sido itídis justo^ mais politico , mais 
regular, que fauin dos ^irioieiros Artigos do Traclado coati^ 
:vesK a formal y i^XpUtíta^ e positiva declaração dm .reoiHisia';* 
$io para seiapre de lodos i e quaasqufer DiffMtos eatntuaBs í 
Caràa da Portugal, que. tivassoou pertenddo, pcrtenceáseai , 
ou houvassedi de pertaiKrer a Sua JMagefltadèlinpeiêal , olm» 
perador do Brasil, e á sua descehdeacia ; mas por fatafidade, 
má fé, ou o que quer quto fosse ^ esquceeo em Londrei , « bo 
Rio d« Jaoeiro, esqueceo cm Mafra buma tão •precisa dtclli4t 
ração de huma das bases fundaoienta^ da Indepcoilenoia, a 
Separação; oitiistão sinialra, funestíssima, »sero o qaal nun« 
ca teria havido baiti pretexto para a preinediíada usvrpação 
dos Direitos de 8ua Magestade, o Seahor.D. JMÍíguel i. . 

Huma Ordem Militar iastituiiià á 16 de Abril de lOSé» 
perpetttoa a Independência , e Sepavoção com a Lcgeàda ^^^ 
Pedro 1 Fundador do Império éo BrasiK • -. 

Todas as Poteocias recoobeodmai á ladepèndencria Aú 
sovo Império , segoodo os principies do Troetadò ;í e o Ira» 
parador d*AiMtria, por huma.NoSa do Prinaipede Metfeev» 
iiich datada de Vienna 30 de Decerobro da 18â& déoiaroú^^ 
que rúconheda a independência firmadat fta peffeiia Separàe 
çâo de ambat a$ NogôeM J "^ ^ nesic sentido se apresenlá^ãò 
os Embaixadores, e Enviados de todas as Cortes ao .Bio..dè 
janeiro, e a Liaboa, e coBliieaáiãa aa respectivas Relações 
J>iplomatwaa 

Tal eia o eslado daS cèosas «Atie as dtias Nações, ji iii* 
depejadenlea, e separadas, qtlaado ea> 4 de Março de 1A86 
adoeceu movtalmente o Senbor Dê João VI , estabeietendo 
RO dia 6 huma Regeecia para goversfap o Reino dnnaale a 
aua iBolesbia, ou para delpoia di» saa moite:^ athé.que*o«8e« 
SpuccesacNT emfíunbâsse oS«epti^| a a 10 do diesmo n»eil péla* 
qoacro horai día lard<; rendeo a alma ao Ci^dor, ^èeitoadx^ 
esta Monarcbia noergulbada e« htieaa das mai& affliòtiivéa, e 
ameaçadoraa da» calamidades politioas, qvmi a inderleza de 
hum iegilimo Sueceaaer ao Throaò^ iiteerteea, com qtie a Na# 
çâo juslàolente sè befrãfisou; a Hiat4Nria de Pertugid justifi* 
casa eale horror. 

Aa»bo8 oa Augastos Varôea eoiitíoiiadorea da Augvafa, 
a Baat JS&tirpe de iiiagança ee aobai&o ausentei eia Faiaes 
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EttrmngtirM; bum no Bratil, e naluralisado Brasileiro; oo* 
Iro en Aleoanha) retidiado, viajando, oa antes exilado 
ciD Vienna d* Áustria: seu Augusto Pai, • nosso saudoso 
Soberano , o Senhor D. João VI , que a huna Munificência 
nunca dantes YÍsta, a buma CTlemencia sem limites, a buma 
Piedade característica juntava buma ion|^a experiência dm 
governar, e bum vasto coabecímento da Historia Nacional , 
teria sem duvida declarado em regra, e segundo as Leis 
Fundamentaes da Monarcbia o seu Legitimo Successor, se 
a morte o não tivesse tão repentinamente arrebatado; maa 
ttc erai in fath: Todos sabem que £IKei tempos antes do 
seu fallecimento , tanto em particular, coroo mesmo em pus- 
blico , declarava a sua inteoçio de mandar recolher ao Reino 
o Serenisfimo Senhor Infante D. Miguel. 

Fossem quaeaquer que fossem as rasôes d*£&tado appa- 
reQtemente solidas, que decicidírão os Ministros do Senhor 
D. João VI a excluir da Regência Sua Magestade a Impe- 
ratriz Rainha; todavia be forçoso confessar, que a exclusão 
foi indecorosa , e injusta , e o resultado de bum plano , de 
buma premeditação, que teve em vista prevenir que Sua 
Magestade Imperial a Rainha Viuva tiveste a oienor inge- 
rência no Governo do Reino , e negócios do £stado. Kra 
assaz notório o Aliai respeito , e affectuosa intimidade , que 
EIRei o Senbor D. Miguel I tinha, e teve sempre por sua 
Augusta Mãi ; atacárão*se os direitos da Imperatriz Rainha 
á Regência , para se atacarem os do Senhor D. Miguel ao 
Throno. 

Adiando^se vago o Throno , estando o Reino todo em 
anxiedade pela designoção do Successor, e geralmente peia 
grande maioria esperançado na declaração )s favor do Senhor 
Infante D. Miguel; existindo hum partido, que machinava^ 
e se lhe oppunha ; neste conflicto de opiniões , e de receios ; 
nesta crise d* Estado da mais grave, consequente, e ponde- 
rosa transcendência, parece que não havia ootro recurso ca- 
bal, franco, e legal senão o da convocavão das nossas anií* 
gas Cortes, e dar logo á execução a Carta de Lei de ô de 
Junho de 1884 : £is a estrada real , e bem Real , que 4> Go- 
verno tinha a seguir, para encaminhar a Nação, e lifra*la 
<lo profundo, e horrendo abysmo, em que se precipitou. 

Prevoleceo a cabaia á justiça , á utilidade pública , ao 
decoro nacional, á sã razão d*£stado; e depois de huma >pa« 
cifica, e pasmada anarchia de pouco mais de buma semana, 
DO dia £0 de Março, x:oin a mais inacreditável jíem«ceremo« 
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nta, còoi a mais abusiva inconsequência tfe expedem De- 
cretos, e- Avisos, se cu-nha moeda, se exercitão todos os 
Direitos magestaticos em nome do Imperador do Brasil, 
como Rei de Portugal D. Pedro IV, reproduzindo*se era 
nossos dias os dias posteriores á morte do Cardeal Rei. Fa* 
taes Regências tem sido sempre as de Portugal ! ! ! 

Não estava o Brasil independente, separado, e elevado 
a buma cathegoria , e Soberania Imperial , reconhecida por 
Iodas as Potencias ? Não era este acontecimento bum caso 
fiofo, extraordinário, e da mais vital importância*, relativa- 
mente á successão bereditaria do Reino de Portugal ? Seria 
posstJirel vencer buma tão grande difficuldade , qual a de fif- 
niar a succtssão no Throno á satisfação inresponsavel de to* 
do o Reino, e de todos os partidos, sem recorrer ás Leis 
Fundamentaes da M onarchia ? Não constiluião ellas a regra , 
que se deve seguir , e observar em tal urgência ? Não fôrão 
ellas as que salvarão o Reino das guerras civis, e estran- 
geiras em casos idênticos, ou semelhantes? Merecia hum 
tal esquecimento, ou bum tal despreso o Monumento au- 
gusto da nossa Independência, oPa^ladium da nossa gloria ^ 
o Código fundamental da Nação Portuguesa, ainda hoje a 
admiração , e o espanto mesmo dos Publicistas £&trangoí- 
ros, e dos mais exaltados liberaes de todos os Países? íJae 
fonte derivaia dadcs. 

Da falsa ^sição, em que o 'Governo então se colocou ; 
do erro gravissinio, que cometteo em despresar o único 
meio que tinha para salvar a Nação, e osalvar-se a si, ditf)a« 
não todos os nossos males, mui acerbos, e dolorosos, posto 
que mui curáveis. 

A intriga de buns, a pusilanim idade de outros não pre« 
virão os efTeiíos de bum erro tão fatal , que torna para sem- 
pre -responsáveis aquelles , que não o d«vião comelter. 
• Era perigoso convocar os Três Estados ? E porque ? Te- 
mtão-se os liberaes, e a renovação da Constituição de 18^? 
o protesto de 1823? eis a desculpa; mas desculpa inadmissí- 
vel ; nem a Nação consentia em semelhante -renovação , nem 
a Europa a tolerava. Desgraçado Governo, que não lem por 
Devisa o Rei, e o seu Direito; desgraçada Nação, que des- 
presa o Rei , e o seu Direito! 

São falsas, são capciosas, destituídas absolutamente de 
pezo, eide sufíiciencia todas as razoes, que se podessem al« 
legar naquelle iempo parfi contrariar a convocação doi» Trea 
Estados do Reino em taes circunstancias; a Regeocja dê>viia 

c 



(W) 

dar á execução » Carta de Lei de 5 de Janho de 1824; tU 
nba o direito de o faxer.; linlia a maior de todai «9 raxõee» 
d^EstaJo para as coii?acar; tinha o apoio de todes os G04 
Teroos Estrangeiros; e se não tinha o de alguns 9 como não» 
teve eçn 1824 1 tinha o Direito Pablíco Unirereali e e Díi^ 
reito Publico Parúcular Português; tinha a garantia d^ con^ 
venieneia politica das Potencias ijiáis influentes. O mesmo 
fmncipio fundamental da Pat geral da Eurepa , o Dogma 
poliiico da Legitidi idade redamava imperrourmenie a conto» 
cação das antigas Cortes; e convocadas ettas aos teraios da. 
Lei, e do estillo, então a energia doGovefno, a actividade ^ 
e appiicação das medidas convenientes de ordem, eseguran* 
ça levarião ao fim em respeito, com enthuftiasmo, dignida« 
de , e vantagem nacional huma tão iodíspeosavel , o salutar 
providencia. 

£ que 0ra a convocação, dos Tces Estados do Reino de 
Portugal? Eei resposta parece «er conveniente, e opportuila 
neste lugar hum resumMo extracto bistofíco das Cortes-, oti 
Assemblea dos fres Estados do Roino. 

O territorib da aUtijfa Lusitânia foi elevado a hun 
Condado Soberano y e independente por Aífonso VI ReLde 
Casiella ^ Leão , é Pòriu^l , com o qual foi dotada súá fi- 
lha b. Thereaa para oasar eoaa ó Conde D. Henrique ; ve« 
7iricou«se o casamento; verificárão-se as Conquistas ab infi^ 
delibi»^ que sendo confirmadas pelos Soberanos Pontífices 
da Igre}a çonsiituião o Direito mais sagrado , e indisputável 
naquelles tempos* 
.D. Aíf^nao Henriques soccedéo a seu Pai o Conde. 
í). Henrique y e foi o venerável Fundador da Monarquia 
PcKtugiiesa , e o primeiro Rei de Portugal , Rei guerreiro 9 
Bei filosofo, Rei politico^ Rei estadista^ Rei santo, a 
gloria , o brazão da Nação Portuguesa , e da Peninsula He^ 
panbola; victorioso, independente na fruição, e exercício 
da mais illimitada aulborídade adquirida poc direito de nas* 
cimento, sustentada, e engrandecida pela fojr^a do seu bra- 
ço, valor das suas armas, exemplo, e prática das suas vir^ 
tudes^ sentio, e reconhecèo a vantagem, e necessidade da 
Luma Lei, Fundamental ^ e inalterável , que ligasse pai^a 
sempre o Rei á Nação, a Nação ao Rei, que mantivesse 
perpetuamente na sua Dynastia .0 dirdto da Suctessão ao 
Throno, e que estabelecesse as outras bases indispensáveis a 
buma Monarquia , quaes a Inetiiuição da Nobreza ^ e Lei». 
dA Justiça» 



AffoniQ Htiftriqlim n^o «e eqnleliflQit pm n díieito d« 
6acc«88ÍU), 0^0fn o diritiU» de Co^qnlsàa, quU sobre «$t^ 
diíeilos o r«l>gÍ99Q , • «qleaini^iiiiQ eonsenUmenlo da M^çãQ, 
hum CQDientíaaeplo víaciiladQ* jurado ^ Q leisipropaoieBlf 
obrigatório; ^ em 1143 ?m J^ameg^i n» Igreja de Sanei» 
Maria de Âlm^cave convocou o Clilrq, Nebre«a, e Povo, 
/que reunidos em Trei EiCadoe do I^eino , e presididas p9l 
ÉiRei em FeasiMi, etlabelecêfãoi ligm Governo Represeplatir 
vo Port^guei , huma forma de Governo ^ que espania , can- 
tiderado o eatado de barbárídadtr, o ignorância, em que 
Portugal , e a Hespanba le acblivão ainda , depoia de knm» 
aujeig&o de s^culoi ao Governo, ejugo Sarraceno. 

Mada ba iòquestíonavelmept^ mais liberal , mais gene^ 
fosD , que e8t4 magnânima resolciçãa do primeiro Monarcba 
Porluguez; nada maii legal que esta aqgfista convo^^ç^g 
nada maia regular na sua formação ; nada mais lublima que 
o seu objdeto , qual o da orgapiseç&o de hum Governo «a,- 
bio, paterna), legUimo, apalogo.aot^coaiumea da Nação; 
nada finalmente ipaia reapeitavel qiiia o Direiio P«bli<»} da 
Nação Porlifgiseaa , que ellaa isonstiluirão» 

Estas Càrtea de Lamego mio a verdadeira Ca^a , a Mai* 
gna Qarta de Portugal; Carta, que nem os {leis de Portup 
gal, nem a Nação Porlugu^za pode^ deve, ou tein ikmMiã 
direito de alterar sem o reciproco consentimento, porque as 
Leis Fundani^ijiaes são .ajjáijrre^n^aveií. Elias tem oí^reci* 
do sempre na Europa o mesmo respeito , e veneração que a 
Slagna Carta na Gram Br^lanha, a Lei Salica em Fraèça, 
a Bulia d'Ouro em All^m^nha, a'Lei Regia em Dinamar^ 
ca, etc. Elles estabelecerão deveres, usos, condições, regu« 
lanientos, privilégios géraeí, najúiabace, bliateraes. Ddesp 
prezo por tanto daa nossas Cortes, e eeus Estatutos , aão &6 
lie bum delicto, mas hum absurdo; a experiência o tem as* 
Ui% provadi» «^ diSorentes Épocas, e em lOSO, e 1836. 

Os ar)^ttmeoto^ cjibeUiftttco-sophiiticós .centra > m0 %Xf 
istencia do original das Cortes de Lamego, e contra os seus 
«eíTeitos, síão «nieftflieate adlnissiveis,. é toleráveis /em buma 
discussão Acadetnica; «ão ridículos, e inúteis estratagemas; 
MO huma reproduecão da politica castelhana em 164^ 

Assever^o os inglezea, e Francezes, que não existe o 
ioriginél da Carla Magna, e da Lei jSalica ; mas lem^fiie oKf 
«ervado, e observasse escrupulosamente a Carta JMagna., e a 
^i Salica cm Inglaterra, e em França. Supponhamos que 
l>ão existe o original das Cortes de Lamego , mas observão* 
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•é ba sele leculos os Estatutos , e Resoluções das Cdrtes d» 
Lamego. Existem a Torrado Tombo, os Archivos, as BF- 
bMotliecas Reaes, e dos Regulares pábiíças, e as dos parti« 
Ciliares; existem as Cbronícas, e os Documentos mais au* 
Ihenticos, e irrefraga?eis de que neste Reino , desde &fun« 
dação da Mofiarchiai forao as Cortes de Laanego observa- 
das, tidas, e havidas por Leis Fundamentaes deste Reino ^ 
e convocadas successhva mente pelos seus Monarchas cento e 
i^inte e três vezes em quinhentos e ci^ncoenta annos; cento e 
¥inte e duas vezea desde A ifonso- Henriques aléFilippell em 
1616; e onse vexes desde o Restaurador o Senhor D. João IV 
em 161)0 até o Senhor D. Pedro II em 1698, e bastava a 
sua convocação em 1640, por occasião da Restauração da 
Monarquia , para destruir pela rais toda , e qualquer dúvi^ 
da , que a má fé podasse ainda suscitar contra a existência 
das mesmas Cortes; então o Rei, e a Nação- as con&rmárão 
pelo modo mats soiemne, e oSenhorD. João IV lhes aceres» 
sentou o tremendo Juramento, obrigando^se por<si, e sem 
descendentes a respeita-las como sagradas, e irvviolavei«.. 

O seguinte Resumo Chronologico, e deseriptivo da cor- 
•vocação destas mesmas Cortes, desde a sua orJgem^, e prin- 
cipio até hoje , comprova por factos a existência do Direito 
|»úbiico fundamental, que ellas prescreverão. 



Cortes 

de Lamego 
de Coimbra 

de Leiria 
de Santarém 



Reinado Anno 



ObjeetoM*. 



AfiPonso I. 
Affonso IL 

Affonso IIL 
id. 



da Guarda D. Dinb 

de Lisboa * id.. 

de Lisboa id^ 

de Guimarães id. 

de Lisboa id% 

de Évora D. Affonso IV< 



1143 Fundação da Monarq» 
1211 AdminiatraçãodasRen^ 

das públicas* • 
1254 Navegação, privilégios^ 
126a Moral pública; Bens 
Ecciesiasticos ; Bulias 
do Papa Gregório Jí 
incerto Objectos de Igreja; Bul- 
ias de Nicoláo IV. 
1286 Bem da Coroa; Gama- 
ras do ReinOi 
If 89^ Negociações em Roma, 
1308 Confirmações. 
13iS3 Administração de Just^ 
1320 Padroado, trajes dos 
Judeos , e Mouros «, 
Moeda. 



Còrltè 

4é Santarém 
de Santaretn 



de Coimbra 
de Santarém 



de Lisboa^ 
de Elvas 
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Reinado Ann» 



Objcistor. 



D. AflFonsoIV. 
id. 



id. 
id. 



id. 
D; Pedro L. 



de Coimbra D. Fernando L 



do Porto 
de Leiria' 
de Átouguia 



de Coimbra 

do Porto 

de Coimbra 
dè Braga . 

de Lisboa 



de Coimbra 
de Évora 



dá Lisboa 



id. 
id. 
id. 



D4 João Iv 

id. 

id. 
id. 

id. 



id. 
kl. 



. id. 



1331 Trigo ^ privilégios. » 
133é Vários objectos; appro- 

Tação do Casamento 

do Principe Herdeiro 
. com a Infanta D;Cons<i 

tança. 
1335 Objectos testamentários. 
1340 Leis sobre as queixas 

do Povo contra os 

Clérigos. 
1359 Diversos objectos. 
1361 Concordata entre EN 

Rei , e o Clero, 
incerto Cento e huma ResoIu« 

ções. 
1373 Dezeoove Resoluçdesv 
1373 Vinte Resolações. - 
1376 .Leis sobre a J4irisdicçSa 
. dos Senhores de Ter^ 

ras , Navegação , e 

Commercio. 
Successão ao Tbrono^ 

João das Regras ; sub* 

sidíos para a guerra. 
Novo Regulamento so« 

bre Beneficios Ecck* 



1385 

1387 

1387 
1387 

1389 



1390 
1391 



siasticos. 

Tributo da Siza para as 
necessidades da guerra^ 

Siza dobrada por hum 
anno ; privilégios a 
Coimbra; immorali- 
dade dos Clérigos. 

Vinte e quatro Resolu- 
ções a favor do Povo 
contra os Nobres. 

Diversas Resoluções. 

Juramento do Principe 
D. Affonso. Estala- 



gens. 
1391 Diyersas Resoluções«< 



C6rit$ 
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Eeinãio Awm 



ObjeeiOi. 



de Coimbra 
do Porto 
de Coieíibfa 
de Guimarães 

de Lisboa 



de Coimbra D. João I, 1394 Trinta e seis Resolu* 

çôes geraes. 

td, 1398 Clero, 

id. 1398 Varias Resoluções, 

id. 1400 Seis Estatutos garaes. 

id, 1401 Três Leis geraes , alga* 

mas especiaes. 
id« 1404 Regulamento do paga* 

mento dos Procurado»» 
res das Cortes. 
Dez Resoluções geraes. 
Fundo para a Casa dos 
Infantes; reparo das 
Fortalezas; novas Leis 
relativas á Nobreza. 
Vinte e duas Resoluç* 
Varias Resoluções. 
Vários Estatutos. 

versas Resoluções. 



de SanUrtiD 


id. 


1406 


4e Efor. 


id. 


1408 


deLUbo» 


id. 


1410 


de LUboa 


id. 


1412 


de Uiboa 


id. 


1412 


de Liiboa 


id. 


1414 


de .filtremos 


id. 


1416 


de Lisboa 


id. 


1417 


de Santarea 


id. 


1418 


4e I4«bo» 


id. 


1427 


de SanUreip 


id. 


1430 



1» 



de Leiria 

de Évora 
de Évora 



de Leiria 



id, 

O, Duarte 
id. 



id. 



Novas taxas, é impost» 
Vinte esete determina;- 
ÇÕes geraes, trinta e 
quatro especiaes. 

1430 Projecto de hum Códi- 
go Nacional 9 ou Or* 
denações. 

1434 Juramento do Príncipe 
D. Duarte. 

143Õ Diversos objectos. 

1436 Subsidíos para huma 
expedição, lluy Fer? 
•andes. 

1438 Grande Questão. — Se 
Ceuta se entregaria aos 
Mouros , como bum 
resgate do eapiiveiri^ 
do infante D. Fernan* 
do. Re8olveo«;ie oue 
não. 



Côttu 
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Reinado . jinno 



de Torre» Nov. ASoimo V. 



de Liiboa 



de Evx>ra 



de Eirora 

de Ef òra 
de Arronobes 



de Liiboa 



id. 



de Torrct Ved. id. 



de Eyoia 



id. 



id. 
id. 



id. 



1438 
1439 

1441 

1442 



de Santarém 
deEnmi 


i4. 

id. 


1481 
1460 


da Guarda 


id. 


1465 


de Santarém 
de Lisboa 


id. 
id. 


1468 
1471 



Objeòiút^ 

Nomearão da' Règen* 
cia na menoridade 
d'EIRei. 

O Infame D. Pedro 
nomeado Regente , e 
Tutor d'ElRei, seu So4 
brinbo. 

Subsídios pata o CaSa^ 
mento d*EIKei com 
D. Isabel I filha do 
ílegento. 

Propostas de Castella 
rejeitadas; a Rainha 
Mâí privada dos seus 
Direitos ao Reino ; ie« 
ceios de guerra ; sub* 
sidios ; Leis sobre Im- 
postos. 

Entrega da Regência, 
e sua Administração. 

Trttita Hesoluç. geraes. 

No?a Regulação d*Im- 
postos. 

Pertenções da Rainha 
D. Joanna. 

«Diversas Leis.' • 

Os Procuradores do Po* 
vo protestão contra o 
Noviciado da Prince- 
sa D. Joanna. 
1473 Considerável námero dè 
Leis. 

1475 Diversas Leis. 

1476 -Governo do f^rincipe 

D. João durante a 
ausência d*£IRei seu 
Pai, 
1476 Juramento de D. A fTon» 
so antes de partir pa- 
ra Co«teIla% 



1444 



Cariei 
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Eeinado Antio 



Objeetat. 



deMootemorjj^jf y 

O novo 
de LUboa id. 



1477 Varias Leis. 



1478 



de Lisboa id. 

de Eyora id. 



de Saatarem D. Joio 11^ 



Perlençâo d*£IRei á 
Coroa de CasteJIa. 
1478 O mesmo. 
1481 Leis sobre Jurispru* 
dencia. 

de Yianna id^ 1483 Cento e setenta e duas 

Resoluções de Direito 
Civil. 
1483 Imposto para o paga» 
mento de ciocoenta 
milhões de Reaes bran- 
cos , divida do Senhor 
D. Affonso V. 
id. 1490 Subsidio de cem mil 

cruzados para o Casa- 
mento do Príncipe 
xsom a Infanta deCas- 
tella. 
D. Manod 1495 Accessão d*£IRei ao 

. Throno ; impostos ; 
providencias contra a 
peste , que assolava o 
Reino, 
id* 1498 Concessão para a Via* 

gem d*£IRei, e da 
Rainha a Castella, e 
para suçcederem no 
Throno He Castella. 
id* 1499 Subsidio de vinte ccxn» 

tos para reparar as 
^^ Praças d* Africa. 

. id. 1499 Juramento do Príncipe 

D. Miguel ; forma do 
Governo na ausência 
d*£IRei ; Ceremonia 
jda posse do Reino da 
Castella. 
de Thomar Q. João IIL 1525 Subsidio de cento ecin- 

coenta mil cruza(}o(k 



de Évora 



de Monte mor 
,0 novo 



de Byora 



de Lisboa 



4e Lisboa 



(17) 
Côri^ Reinado JÍnna Objeóiét. ' 

para as Núpcias da 
Imperatriz. 

de Évora D. João III. 1535 Os Procuradores do Po« 

'to ofiferecem cèm mít 
cruzados. 

de Álmeiríiii id. 1544 Juci^meiíto do Prlncí- 

pe ; 03 Procuradores 
offerecem cincoenta 
mil cruzados. 

de Lisboa D. Sebastião 1562 Entrega da Regência 

'de Ú. Catharina ao 
Cardeal D. Henrique. 

de Lisboa id. 1562 Declara-se a menorida- 

de at^ os quatorze an- 
DOS. Subsidio de cem 
mil cruzados para as 
despezas do casamen* 
to com buma Prince- 
za Franceza, o que foi 
objecto de discussão. 

de Lisboa C^rdeai Rei 1574 Juntâo-se os Três Bra- 
ços separadamente; o 
Clero na Sé I a No- 
breza no Carmo , o 
Povo em S. Francis- 
€o: Questão sobre a 
_^ Successão ao Tlirono 

pela morte do Car»- 
deal Rei; nomeação 
de cinco Regentes, e 
onze Júris- Cônsul tos 
para se decidir a Ques- 
tão da Successão. 

de Almeirim id. 1580 Reclamação do Direito 

de proclamar Rei , no 
caso de o CaideaJ ;Rei 
fallecer sem Successão. 

de ThOfflar Filippd I. 1681 Juramento do Príncipe 

- ' Successor ; exclusão 

^ • dos Partidistas de D. 

António | Prior do 



r 
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CÔriu Reinado jínno OhjeetoÊ. 

Cr«to ; 47 Resolaçôei 
do Clero , 23 da No- 
breça, 18 do Favo. 

40 Lifboa Fílippt I. 1683 Juramento do Principe 

D. Fílippe. 

de Lídboa FUippe IL 1616 Queixas conlra os do^ 

tes excessivos dos Ca- 
samentos da Nobreza ; 
€6 Resoluções geraes , 
,t SI especiuet* 

Í9 Lisboa D. João IV» 1641 Proposição do Bispo 

d*Elvas; Juramenta 
d* El Rei, e doPrincí* 
cipe D. Theodosío» 
Junta-se o Clero em 
S. Domingos, a No- 
breza em S. Eloi, o 
Povo em S. Francis- 
co : abolição dos Tri- 
butos existentes; no- 
las providencias a es- 
te respeito, e para se 
levantar hum Exerci- 
to de vinte mil Infan- 
tes, e quatro mil Ca- 
Tallos^ e para as Pra- 

, ças das Fronteiras ; es- 

tabelecimento da Jun- 
ta dos Três Estados, 
Estas Cortes produzi- 
rão 180 Leis; destas , 
36 tiverão origem no 
Braço da Nobreza, 27 
, i|D do Cifro , p resta 
no do Povo. 

àt Lisboa id. I64t Accusação contra os 

Ministros d'£lBei, e 
PQItieujIarB^pte coi» 
o Secretario d*£sta« 
do Francisco de Lu- 

ifh tau-^i I v*» ' ceaa* 
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C6ri€$ Reinaio Atma Obje9(ç^ . 

d» LUboa O. Jp&p iy« IH% ^Mbriidipt pam » fuar^ 

ra; EIReioffereoe par- 
te do MU PaUimo" 
nio. 

Í9 Lisboa id. 1646 Fundos votados para 

mais deseieii mil In- 
faolet, e quatro mil 
Cavallos, e para guar- 
necer as Pr^çts, 

de Lisbw id. 1646 Medidas de finanças ; 

as Milícias diipensa* 
das de ir á guerra , 
salvo em ultimo* caso. 

de Tbomar id. 1653 Juramento do Priqcjpf 

D.Tbepdosio;43Ke« 
foluções» 

da Lisboa D. Âffonso VI. 1668 Abdie^çâo d*£IRei < 

Juramento ao lieffeQ* 
te Sucoessor do Rei- 
no ; Proposiçio à% 
Ptts pom CaslelU ; Vo« 
tão-se quatrocentos 
mil crusados para af 
despesas da guerra. . 

de Lisboa id, 1674 Representaçlo a filllei 

para b|ío continuar • 
proteger os Christâos 
novof ; Lei para o Go- 
verno do Reino 9 e tu- 
toria do Soberano na 
suf ipeaoridade , ou 
impossibilidade. 

de LUhoa id. 1||77 As duas Pragmáticas. 

de Lisboa id. 1679 Casamento d|i:Princef 

sa com o thiV^9 de 
Sabóia. 

de Li^i>oa id, 1680 Dispensa da» Çórtes de 

L#meg5> para nio ser 
privada do Direito da 
Sucçessâo . casando 

com bttn£sH4iig«irii^« 
i>2 



Ciriu 



Reinoia Anno 



Ohjectè9; 



tle Li4xMi 0. Pedro W 



de Liiboa 



M. 



deLiibôA ' D.MiJsuelI. 



1697 AdminWtraçãodo Jl]«* 

ramenta ao Príncipe 
D. João. 

1698 Dispensa das Córtet de 

JLaaiego habfiitanàoo 
Filho do Irmão do 
Rei para succeder sem 
noYa eleição. 
18£8 Reconhecimento dos 
Bi rei tos de Bua t/ki^ 
gestade. 



Poito que se não continuarão a convocar nos Reinados 
dòs Senhores Reis D. João Y , D. Jbsé I , e D. Maria F^ 
eom tudo duas ¥eiet se mandarão convocar no Reinado do 
Senhor Rei D. João YI , e se convocarão , reunirão , e resol* 
Verão rfo 'Rernfado d*£iRei , hoje- reinante, o Senhor D, Ml« 
gael t', de que em competente lugar tractaremos. 

- São por tanto as nossas Cortes huroa antiquíssima Ins- 
tituição fundamerital; e a base da verdadeira, e legítima 
Constituição de Portugal, e a única que verdadeiramente 
Ifae convém ; a experiência o tem sobejamente demonstrado. 
As fascinantes, e combinadas tlieorias de Camarás, de Ju* 
lados, de responsabilidades, de hábta» corptii, e tudo o 
liiais que constituo o liberalismo, são-^plantas exóticas, que 
morrem entre nós, e não podem dar flor em terreno, que 
lhes não'Côiivtfm« 

Nas C6Kes , eunicamente nellas reside o poder dè fa« 
2fèr, ou derogar Leis relativas ás grandes questões d*£8ladO|, 
oá aos casos inrpreviltos , que podem comprometler as Leis 
Fundamentoeis do Reino, e especialiísimamenle a Successão 
ao Thrbno. 

£tdlx>fà deeorresse^o lòngo espaço' de cento e tffnta- Bn^ 
nos sem serem convocadas; a necessidade, á razão-d^fisiade^i 
6 Revolução Pranceifa, e talvez mesmo ao abuso deva Por- 
tugal esta fat»l' suspensão das suas liberdades; mas esta sus* 
pensão não equivaleo- jamais, nem pode equivaler a h!umtt 
revogação. São por sua natureza imprescriptiveis semelhan- 
tes Leis ; convocavão*se Cortes, quando o Soberano o julga* 
irapredso, e o exigia o bem do EIstado. Nunca houve Lei^ 
<|^ deteimtnasèé a sua convocação perioâicamente. D. Diniz*^ 



'ConVoeoti*as<^Grnco yê^ei, I>; Affonsõ IV seis^ IX Fernando 
cinco, D. Jòâo I vinte d einóò vezes, D. Afionso V dezoi*- 
lo teses. • . « . ' 

Se a Historia de Portugal offereoe tantos, e tio aiemo«i 
Tttveis exemplos; pelòsrxjuaes se mostra que a convocação 
das nossas Côriés antigasrestituio ao Reino a paz,' ò thrb^ 
no, e o legitimo Rei, quaes os 'de 1385^ no tempo do Se«- 
nhor D. João I, de 14A9» na menoridade do Senbor D; Af- 
Ibnso Y, de J64o> no tempo' do Senbor D. João IV ^ ãe 
1688 no tempo do Senhor D. Affonso VI, por que ratão 
em 18€6 se não seguio hum precedente- tão saudavei, tão 
«}egbl , tão. urgente , já insinuado , approYado ,. e «te manda- 
do pôr em execução pela Carta de Lei do Senhor D. João VI, 
<em dátá de 5 de Junho de 18£4 ? 

ff 'v A*s Cortes sem réplíe», ou só aos Três 'Estados reunir 
"dos em Cortes convinha , e pertencia porDíreko Natural, 
das Gentes, Publico, Politico-, e Pátrio resolver, ou antes 
declarar — • qual doã dou$ Auguêíoi Ivmiêt era o legitimo 
Soberano de Portugal-^ e nunca a huma Regencm , a hum 
Governo interino, em laescireumstancias, e de cuja legali^ 
-dade mesmo justamente se duvidava. Nunca se vio, nem 
appareeeo nos Arquiros Reaes, e Estações competentes o 
Decreto original j que a creou. O Senbor -D. José I achan^ 
do-se em perigo de vida, em três palavras Decretou as pro^ 
Tidencias, que convinhão, com a justiça, politica, moratf* 
dadé, e religião, que o caracter isavãp (não menos que ao 
Senhor D. João VI). £m huma sócomprefaendeo todas as 
providencias. Eis as formae» palavras* do Decreto : —^ Érover^ 
'fie a Rainha,'^ 

Humpàsso falso, hum en*o na carreira- particular d*huiii 
individuo, ou na Administração pábiiea d*i)um Estado, be 
quasi sempre nremediavei^ pelo menos Ire sempre fatalissimo. 
Quantas desgraças, quantos embaraços a Nação soífre actual- 
mente são consequências indubitáveis da ihtriga, indecisão, 
espirito de partido, e desacerto, que rodeavão o leito da 
morte do Senhor D. João VI' !! 

As duvidas, e díRmiMades, em que Portugal se acha- 
ta envolvido, e especialmente a incerteza, e opiniões sobi^ 
a SuGcesêão dò. Reino, em consequência das consideráveis 
occorrencias da Constituição de I8fiO , Restauroção delSf^»,. 
ausência do Senhor Infante em 18^4, independência do 
Brasil em 18S5, e tudo o mais que em geral occorrèo nos 
ihimos seis aiioo9 do Reinado, <^e acabava > competião-o- 
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Governo a lem ptrda de .bom mémesto ^ moí a mmor hesi» 
tacão coQfocar a Côrtet ot Tre» Etladot do Reino, e sub» 
metter á tua decisão o extraordinário caso relatifo i Suecas* 
aâ#y a ^«e per ai mesmo se a|>fesentava« 

Este era o único expediente legal , e também constita* 
ataoal de comover tddaa aa duvidas , e de fixar a maior das 
f fendes QuestSea d* Estado, a Successão ao Reino , em bu« 
ma base legal, e permanente ; ter«8e«faia evitado então a anar» 
«bla ; ter*se^bia poupado o sangue , e a desolação; as facções 
teriáo desapparecido, e buma grande parte da povoação do 
Reino em geral , e do Exercito em particular não teria sido 
víctima, aem. da fantásticos heroes, nem de especulativos 
Potaiagcigoa. 

Tinhio chegado aoRiodeJaneiro, no dia €6 de Abril, aa 
IMirtieipaçoea oraeiaes do fallecimento do Senhor D. João VI , 
mas det «dias antes o Imperador do Brasil tinha recebido 
^uella infausU noticia por hum Paquete Inglês , que se di« 
rigia a Buenos Ayres; de facto o Imperador e$ta-va prepa- 
rado , e antecipadamente prevenido- para receber os Officios ; 
jC poslo que a natural, espontânea, e íaunediata intenção 
de Sua Magestade Imperial era a de voltar logo a L\%boa^ 
« erigir bum Colosso (na Crase , e conselho dos M arquexea 
jde Paranaguá, einbambane) , com hum pé no Brasil, outro 
.em Portugal , passando-lhe o Qoceano pelo oieío ; ccnn tudo 
no Conselho d'EUado, que tinha convocado ad hoc,^ aub* 
.inetieo»se & opinião quasí unanima dos Conselheiros^ conti- 
nuando a sua residência no Brasil , e premeditando o modo 
.de Sãbir 4a collisao^ em que o hia metter a Regência de 
Portugal, cuja Embaixada destinada a comprimentar o. Im«* 
«-parador oo caracter de Rei de Poitugal , e apresentar* lhe os 
planos convenientes i publica adeainiHração^ e segurança do 
Throno, composta do Duque de Lafões, e d^ Arcebispo de 
Xacodemonia, tinha sabido de iiisboa a bordo da Náo 
D. João VI a SO de Maio, e chegado AO Bio de Janeiro a 
a de Julho. 1 

A 26 d* Abril , no dia lifomediaio,, sem .a menor forma* 
lidada. dê juramento, e de outra qualquer demonstração de 
estillo, e de ceremonia, o imperador do Brie^il assumio -os 
poderes de Rei de Portugal , com o. titulo de Pedro (V, a 
confirmou a Regência de Portugal, oreada por seu Pai, 
athé á instalação da Catta Constitucional , que dec^ar^P »^r 
a «ua intenção dar á Monarquia Portuguesa ; iieste mesnio 
dia por oMtros Deeri^tos. nomeo» djous (Pairam». i bum iPatf^fiP 
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quarenla e Irea Condet ^ no total noventa Parea do íIhao^ 
para Garaiaram aCamara Alta, ou bareditaria; nomeou Pr^^ 
•identCi 6 Vice^ Presidente pura a meama Camará; mandou 
proceder á eleição dos Deputados, pata a segunda Camará . 
pa a eieoiiva ; no dia 27 Decretou a Amoisiia ; • no òia sá 
publicou a Caria Constitueíonal ; e no dia 3 de Meio abdi« 
ça o Throoo de .Portugal em stia Filha a Senhora D. Maria 
da Gloria 9 Prtneeaa do GrãorPará. 

Deste modo no espaço de huma semana se fez , e poblw 
eou huma Constituição, sç nomeou huma Camará de Pares , 
se abdicou huip Thrpno, se nomeou hum Successor; deste 
Boda no curto espaço de sete dias se destruirão, se eb lírão 
todos os Direitos, todos oa priv^ilegios, todas as liberdades, 
^ue oa Portugueies goaavão desde a Fandação da Munar«> 
^uia ; por este modo fôrão despedaçadas , oalcadas aos pés at 
sábias, gloriosas, e veneráveis (natituiçâes íandatnentaes do 
Portugal por hum Príncipe asseatado em bum Thr4)iio Es- 
trangeiro, a 4uA> mil léguas de diatancia, que tinha muita 
espontaneamente cedida dos seus Direitos á Coroa doe seus 
Antepassados, e que tfnba pot muitas, e muito diversas cau- 
sas, e pelos factos, dictoa, e esrriplos maia aolemnes, maia 
positivos , e mais notórios perdido todos oa seus direitos A> 
qualidade de Cidadão Poitiiguez, e a tudo, que não fbasa 
unicatt»ente Brasileiro; que não tinha prestado o Juramento,' 
sem o qual se não ppde aasumir o exerckio da Soberania 
PortBguesa ; despresando-ae at^ a maia insigni6cante das for^ 
malidadea requeridas pelas Leia em tão aeJemnes , e pondero- 
sas oocasiões. 

Absurdo, tã^ monstruosa, acto tão injusto, tão indis^ 
creto, tão arbitrário jamais se praticou, e não será &cil aehat 
bum Igual oa Historia de todas aa Nações ; tão illegaK arro- 
gação , e exercício de poder jamais se mo : o ImpeFadoí foi 
barbaramente illudido. Sua Mageatade Imperial, sem o coji- 
selho de hum só Postuguez , sem mesmo formaUdade alguma 
de fingidas Ceremonias, de aua própria, e uMica voetade, a 
aeu bel praaer, e poie eapricho revogou, anniàUouo; total daa 
Leia Fundamentaea da Mação P^irtugueza^ observadaa poa sev 
tecentos annos, eletaado-se artogantementa sobre todo a resr 
ponaabilidade para com Deos , pata com Q Mundo , declav 
sando que oa Portugueaea (apesar de não aerem fiscaavos, 
nem índios) imo havJão de tec senão asinstitu çoea, que eW 
lalhqii quiièsae 4^. Q Imperadpr do Braail^ poatoquo tifUf 
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e f)olit«eaiBeiito morto para ot Portogneies àêtée o noiMii- 
te da «acoeitaçlo da Coroa Brasileira , e Ratificação do Tra« 
ctado da Independeoeia , e Separação,, apenas sabe da anor- 
te de seu Pai , dispõe de Porlugal como de hum Prato ! ! / 

£ em lugar das Cortes de Lamego, e da fundamental 
Declaiaçâo de 1641; em lugar das Instituições da Nação, 
suas características , e oom ellas amalgamadas, ¥Í«)cu!adaS| 
e reverenciadas, como o soberbo monumento da sua Gloria, 
e da sua Independência, <)ue h» o «que Ibe substitue? Huma 
quinta essência do desacreditado Liberalismo , huma re-im- 
prèssão da Constituição Brasileira , debaixo do titulo de Car- 
ta Constitucional da Monarquia Portuguesa , que Sir Char- 
.les Stuart trouxe do Rio de Janeiro na sua algibeira a bor« 
do da Fragata Ingleza , a Diamond , huma verdadeira cai* 
za de Pandora , hum verdadeiro foguete de Congreve-politi- 
CO , huma planta exótica , huma adopção em geral da Cons- 
tituição de 1880, que teve por modelo a de Cadiz del818; 
finalmente, huma cópia em muitos Artigos da Constituição 
Francesa die 1791 , o que he fácil de verificar , comparando* 
te os quatro Códigos Constitucionaes. 

Deslruida assim a união política da Nação, derrubados 
os seus Estatutos fundamentaes , escarnecidas as suas glorio- 
sas Tradições, inutilisadas as vantagens da experiência, ani- 
quillada a Dignidade Nacional, lançada acinte a semente 
da guerra civil, be forçoso exclamar que na Historia dePor- 
tugal , nem de outra qualquer Nação , se não encontra hum 
acto de indiscrição, injustiça, e de uéurpação igual aestell! 

Usurpações á força d*armas nem admirão, nem são ra- 
ras; a analyse, e decomposição dos ingredientes politico-mo« 
raes , que compozerão a usurpação , que se pertendeo segurar 
pela Carta de 1816, faria estremecer. 

Porque se não convocarão os Três Estados do Reino 
para nelles se jurar a mesma Carta, na forma por ella mes- 
ma determinada ! As duas Camarás não erão os Três Esta- 
dos, porque a Nobreza, e o Clero ti verão somente os Repre- 
sentantes, que o Imperador quiz nomear, assim como o Po- 
^o os que determinava a nova Lei das Eleições, destructi-va 
de todos os direitos, privilégios, e foros antigos, de quego- 
zavão por Cartas Patentes as principaes Cidades, e Villas 
desde os mais remotos tempos da Monarquia. 

Entretanto a ISS de Julho se publicão em Lisboa osDe- 
cretos Brasileiros da Amnistia, Abdicação, Pareiia; a 1<3 
pfoclanuui a Regência; a 14 decr<eta a eleição dos Pqpttià- 



dos; a 15 66 pubficott a Carta; a 31 o Prògramàià da Jui 
ramenla á mesma Carta , que leve lugar a. 31; hi»m nóvà 
Hymno Constitucionail , paradas, iiiqminações , e festejos sé 
desenYol?em na Capital: mas ouse dias unicamente, « ape* 
nas depois da publicação do primeiro destes Decretos^ e no* 
ve antes do Juramento, isto he, no dia M.de Juilk>, arre^ 
benta por toda a parte a n>ais ampla , e decidida resistência 
& Carta, ao Juramento: a Opinião Publica Nacional, não 
a doenthusiasmo ephemero, mas aferdadeira, isto he, aquel-^ 
la , que , segundo Montesquieu , forma o espirito público re- 
sultante do clima, da religião, das leis, das máximas do 
Governo, dos exemplos das cousas passadas, dos cosf umes, 
e das maneiras , combate denodadamente a facção Bras1lei« 
ra , a facção anti*Portugueza , tão machiavelicamente disfar- 
çada ; levantasse contra a Carta, e o juramento a Pròvincia 
^e Trás os Montes ; alli se insurgem o Brigadeiro Madureira ; 
o Coronel Cachapuz ; o Batalhão 6 de Caçadores em Lis- 
boa. Alpoim segue em Villa Viçosa no Alemtejo o mesmo 
trilho , e Magessi em Estremoz : a Guarda Reat da Policia 
ke desarmada na Capital no mes de Agosto ; em Sètéhíibro 
são presas muitas pessoas; forma-se processo ao Prror Mor 
de Christo D. Luiz, e outros; revoltasse, evade-se o Briga- 
deiro Manoel da Silveira , Governador d*Almeida ; o Coro- 
nel Leitão , o Brigadeiro Telles Jordão desenvolvem a insur- 
reição f^eral na Beira, assim como o Coronel Damasceno, e 
o Capitão Mor de Villa Real, aonde o Marquez dej!7hàve8 
no dia 5 de Outubro se declara valorosamente, e vai ser Ge- 
neral em Chefe dos Realistas, e dos inimigos da Carta Bra- 
sileira, aos quaes são bem applícaveis os três seguintes verses 
do nosso Camões: 

Pois que nenhum trabalfid grande os tira 
' D*aquella Portugueza alta excellencia 
De lealdade firme , e de obediência. 

Desertão Regimentos ,.e Batalhões inteiros^ reunem-se' era 
Hespanha sobre ai fronteiras 6, *H , 17, •ôl , 81. de Infan- 
tefia; 4, e 7 de Caçadores; 8, 6, ?,,12 de Çavallaria^ 
Artitherfa, MíHcias, Ordenanças, Paizanos, Proprietários, 
Ministros y Nobres, Parochos, Clérigos, I^i^adés, e hnmih^ 
calculavel número de pessoas, e com ellad fiindò^ particu(a- 
fes , e públicos; o Algarve, e pftfrtie^lbrmente Tavira seg%Hil 
ft insufieição eléctrica-, que se iromeouineou instantaneameft- 
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te do Norte ao Sul do Reino ; e oi Carpòé 14 dé lofanto* 
ria, e 4 <le Caçadores, oedendo á.forçn da Difisfto ComIí» 
tuoioaal de Operaçõei, eomiiiand«da por bun Cn^nenJ^ ca* 
ja icputaç&o Mlliiar, e inOiíeocia Minitlerial sufibc&ião in«* 
lerinaipente ailt o espirito aolUcofi§titucion*l da iiMurreíç&o^ 
•e r0ti(âa p^ Ayatnorilti para Htipantia, e fão renair^se ás 
Forças Realislas na Fronteira do Aiemlejo. 

Repete o echo na Beira Alta, e em Viseu o grito Na« 
cional=s; riva D. Migutl i, Rei íãbêobáio da P^fiugal.Gsz 
Ciesce dí^riaaiente a doierçKo de todas as Praças, a «migra* 
gio de todas as Provincial No Porto, eai Elvas he com io* 
dignação rasgada a Carla , mas si>ffoca**se a rvsistencia ; mar* 
ctiio as Tropas Constitucionaesi e aS6 de Outubro dão priíH 
cipio á guerra ôvíl os combMes de Alegrete, e Monsarás» 

Seria bastaote para prover a inpopolaridade, e indispo- 
sição N^cii^nai eonira as novas Instituições esta imcnedietaf 
vigorosa, e generaiisadci. oppoaição , e resisteoeía á Caita, á 
Regência, ás suas Forcas Militares, desenvolvida por lai 
modo, e em tão curto espaço de iempo; e ninguena duvida 
que o £xercitOy ou or Divisão Realista teria em Janeiro dci 
18€7 co4í)seguido o ruais completo triunfo sobre a Cupital,; 
aotuie o Partido Constitucional , se hum terror panieo não ti-. 
vesse di^aUatado essa mesma Divisão já acampada em Pin 
x>bançQs, e Fiibadosa^ espalhando entre os Oeoeraes, OffiH 
ciiies , e SoldadtM a mais completa insubordinação , a mais 
terrií^el discordaBCÍa de opiniões, htf ma fatal iacerteia de pla^ 
oos, e hum geral desacerto, e descon&ença* 

A noticia, e só a noticia da entreda das Náos Ingl»* 
ias Homney, Wind»or Caalle, e Glocester na foz do Tejo 
no dia 30 de Dezembro com o General Clintoa, seu Estado 
Maior, e dous mil homens (vanguarda da Divisão de seis 
mil combatentes; Inglezes de todas as armas ^ que continua- 
rão depois a chegar em outros Transportes) inutilisou todas 
as vantagens, que ^Divisão ja tinha conseguido; e repenti- 
namente produzio hum desconcerto geral, a sua retirada, o 
abandono das suas posieções, relações, e.^vaiU^ens, de qae 
immediata ^ e habilmente se aproveitou o Exercito Constitu« 
ciooai. . . ^ . 

Depois do indeciso , e renhido combate de Coruche a 9 
dç. «(an^irp^ retirão-se os Realistas sobre Tra»co$o; rende-se 
ao Conde 4e VMIa Flor a Praça de Almeida, retirando-so 
para Qespanha ^ Guan^ção; e posto que em Misaretia são 
bi^iidos 1^^ ^ealistaS9 e dispersados os Coronéis Zagallo , ai 
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'Brito, «alvando àpeiiát at Bandeiras, com tado e Marqoec 
de Gka? 66 occapava Braga a 2 da Fever^o ; os Generacs 
•Afatqvca de Aageja^ Colide de Yilla Flor, e Corièa de MeU 
Jo reunião aS suas focças no Poi^o , e Penafiel ; sno«em>se oa 
ConstiUiciooaes sobre GttUDaiães.; reiirSo*se os RealisUs de 
Santo Tkírso, e defendida a passagen» do A?e se dirlje o 
ataque Coiislitijcional sobre Braga por Lanhoso, e Carvalho 
d'Este. 

Abandonada a posição de Braga a 6 de Fevereiro, são 
forçadas no dia 8 as pontes do Prado, e Barca» O Marques 
de Chaves , e sua Divisão entra em Galiia por Fiães , e S. 
Oregorio ;'as guerrilhas gaWgas tiroleião os CoostitucionaeS 
€Di Melgaço : tiobão«se dispersado em Trás os Montes os Ba« 
talhões de Ordenanças Realistas ; a anarcbia assolava tudo; 
o Visconde deCaoellas retirav»-se na direcção de Abreiro, e 
•o mesmo íazião os Generaes Magessi , Monte-alegre , Telleà 
Jordão por Alcanisas, Abellano, e Saocta Anna; e deear* 
«nadas as Tropas Realistas já em território Castelhano, são 
«landadas aos Deposito», os Oeaeraes para Valhadolid, o 
Marquez de Chaves para Bayonna de França. 

O caiUM fmcíeríi foi o pertexto coro qise a Regência, iKsta<» 
da peias duas Camarás, obieve o soccorro de seis mil comba» 
tentes Ingleses, cuja presença em Lisboa atterrou pajiicamente 
os Realistas, e concorreo deeididansiefite para a sua diiperrâo; 
• tanto assim , que quando a Divisão Britannica marchou 
de Lisboa para a Rstremadora, e Beira ^ a 8 de. Fevereiro^ 
j& erâo irremediáveis os effcítos daqutlla tão poderosa causa. 

O génio cosmopolhicdiberal da Mr. Canning, primei- 
ro Ministio da Oram Bretanha, esmoreceo, sabendo offi- 
cialmente pelo General Clinlon , e OfficiaUdade Britânica, 
que .a opposição á Carta Coostitucioital eslava ( por assim 
dizei) na massa do sangue da Nação ; « não havendo decla* 
ração de guerra contra Hespanha, nem ao menos hum f«n« 
dado receio de outra Filippada , ou projecto de Conquista^ 
a que vinha o camB/cederuf De que servia eo) Portugal a 
jDivisão Britânica ! 

Diga*«e • verdade: o Governo Brílanfiioo deixou«se lo* 
grar com a reclamação da Regência de Portugal , então em 
agonia. Julgarão os Realistas, e cora dies os Conttítocio* 
naes, que a Divisão auxiliar apoiaria a Carta, que tinha 
ilrazido do Brasil Sir Carlos &ua4rt ; mas huns iirudirão ^ e 
outros deixárão-se iHudir* Mui ulil foi á Regência , ás Cama« 
saa, e ao Partido Goostiiucional aqualle bem siiccedido pro* 

£ 3 
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jeeto, • luabobr*^ diplomática , aquelle* uUioie recurso iSo 
fliacbiaTcIlicamente negociado , como facilmeoie obtido, e 
activamtente desenvolvido, que custou a Portugal buana no- 
va, e enorme divida | e á Gram Bretanha, alem de despe- 
la, também a sevendade do justas observações sobre a prom^ 
pta , e. prematura condescendência ministeríaJ com os imper» 
lioentes Procuradores da Facção Brasileira em Londres. 

. £ntretanlo a condacta inteiramente passiva da Diiris&o 
Britânica oompletamente desenganou tomber» os enganado» 
res , e os enganados. Mera espectadora do que se passava em 
Portugal, sustenton em geral, e inaheravelmente aquella neu- 
IraliJade, e indifferença , que era própria de huma tão gran* 
de Nação, que o seu Governo lhe ordenava, que o Direita 
das Gentes, e os Tractados Ibe prescrevião. 

Se a Divisão Britânica aterrou os Realistas, e fes con* 
le^o progresso dauia empresa; com tudo ella nianleve strí^ 
ctamente o principio da não*intervenção na questão sobre 
as Instituições politicas de Portugal; e ainda que hum, ou 
outro Corpo, ou individuo da mesma Divisão parecesse con* 
diizir-se em sentido contrario, he indispensável confessar, e 
declarar, t|ue a sua conducta foi reprehendida peias compe- 
tente» Aulhoridades-; e tanto antes dar chegada d*£IRei, cp« 
BIO depois , clamava, o General Glinton , o seu Estado Maior^ 
osGeoeraes, e os Soldado»^, que o Groverno Britânico tinha 
sido illudido em quanto á guerra-, ou intervenção armada de 
Hespanha , e que os Portuguezes não querião Carta, mas 
aomente D. Miguel I Rei absoluto. 

A opinião particular de alguns indivíduos não foi jamais 
a opinião da massa, ou do total de bum Corpo qualquer, e 
mni&o menos a opinião das Autboridades publicas, e ainda 
muito menos a opinião dos Governos. Mas ba^muito tempo 
que neste sentido se toma a cada passo a nuvem por Juno 
moitas vezes por ignorância , e geralmente por systema , .a 
yelbacaria. 

He no furor^ da guerra^ civil espalhada por todo o Rei- 
no, be logo ao publicar, e mesmo antes de publicada aCar* 
ta , be- na presença de huma calafnidadb publica ^ qual a hos- 
pedagem á nossa custa de seis mil estrangeiros, que se incoii 
le, e se installa huma- nova forma de Governo, que se im^ 
põe pesados tributos, qtie se inquieta, se excita em oppos« 
tas direeções o espirito publico^ que sefae mover, e moer 
eom as eleiçõds huma Nação inteira., que se fasem centos de 
projectos de Leis^ e que principião adesenvolver^se no seo 
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Áoviciado' cònstítucioAal osCanningfl, os Lándsdowns', èk 
iHoJlanis, os BurdaiU, os Wilsons,os Mackiotoscha Portu- 
-guezes ! ! 

Custa na verdade a acrediUr que huma parte da Noçã« 
Brítannica, tão profunda em pemar, tão elevada em civilisa- 
ção y tâo ciosa do seu BUl of Rughtt , do seu habiOê cor- 
inuj da sufk Magna Carta ^ em frin , dos princípios funda* 
mentaes da sua antiga , e idolatrada Constituição , Jttccum«> 
òitsc ás* apparéhokHf parttcipanJo-na desesperação <]o9 enlou- 
quecidos» Sectários do Radicalismo Português, preocupando* 
se tanto, e por ião extravagante modo, chegando ao excel- 
so de se persuadirem que o «eu Governo , aliai tão illustra* 
do, tão firme em seus syatemas , tão adberente aos seus in- 
teresses, aos seus Traclados , e aos axiomas da Justiça, do 
Direito Publico, do Direito Natural , e das Gentes apoiava ^ 
€ mesmo sanceionaria opiniões, intrigas^ escriptos, factos^ 
como os que se tem sustentado , maquinado , publicado , e 
desenvolvido em Londres, e outras parles da Ingle^terra , nea» ' 
4es últimos tempos, relativamente á questão Portugueia da 
Successão ao Throno!!! Quando na historia da sua própria 
'Nação existem acontecimentos de buma perfetta analogia com 
os nossos; existem resoluções do Parlamento; existem os mais 
solemnes precedenttêj ou exemplos de que só á Nação legal ', 
• devidamente representada em Parlamento (ou «m Còrie») 
he que compete a authoridade de resolver as duvidas sobre 
fr Sticcessão ao Throlno. 

O Jui Coronas^ ou o Direito de Suceessão, beero Por^ 
ti)g»l exactamente o mesmo que he em Inglaterra. BlakHone^ 
hum dos RMiift eminentes Juriseonsudos Btitanicos, affirma 
nos seusCommemarios: — Qfie a Coroa daGram Bretanha 
he hereditária por suas Leis Constitucionaes ^ mas que o 
direito de herdar ftode mudar^se aigumas ve%es por hum^ 
acto do Parlamento , guando seja indispensável ente acto , 
com a condição de que a Coroa continua a ser hereditária^ --^ 

Outros não menos respeitáveis Juristas da mesma Na* 
ção, como Swift, Landsdown , . Loime , Poster, Burke, 
8outhwell, declaràfão : — Que aquelle Direito de herança 
devia a sua origem aos fundadores da Constituição Brita'' 
nica. — 

Em Portugal compete aos Três Estados juntos em Côr* 
tes, e só a elles, mudar, ou limitar este jus coronas J os fa» 
ctos históricos assas conhecidos assim o provão ; baslava o do 
Senhor D. Affooso VI ^ quando não fossem os do tempo deê> 
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Senhores D. Affboio III, D. Jo&o I, e D« João IV en 
Portugal 9 muito aoalogoi aoa acoiUeci mento» da historia 
BritoQÍca nos tempos de Duarte III, Henrique IV, Car- 
los II, Guilherme, e Maria, e Rainhas Isabel, e Anna. 

8ó hum poder igual áquelle, que fex a primitiva Lei 
Fundameiltat de hum Bstado, he que pode muda-lo, ou aU 
leta4o ; o contrario he tyrannia , he escandaloso despotismo, 
he homa indisputável injustiça. 

Seria por certo bem lamentável a socie de Portugal, se 
4)ttando o piesumptivo herdeiro ao throno tivasse cedido de 
•todos os seus direitos, ao mesmo throno, tivesse negado, 
quebrantado , annulado os vínculos , que o ligavão a huma 
Nação (que dle a não serem esses factos teria o direito de 
governar hum dia), tivesse athé perdido ojuê^ e a qualida/- 
de de Cidad&o Português : seria por certo bem lamentável , 
repito ainda, se não houvesse nesse caso hum Poder suffi* 
cientemente Supremo para nomear-lhe hum Sucoessor, e fa» 
aer huma verdadeira, e justa • applicaçfto das Leis funda* 
mentaes existentes. Esse Poder he em Inglaterra o Parla* 
mento , e em Portugal os Três Estados juntos em Cortes. 

Jamais reconhecerei nos Soldados , nem tâo pouco nos 
Cfoveinos Estrangeiros o Direito de fazer, ou desfazer poli* 
ticas Instituições; de proclamar, ou dethroatsar os Reis; a 
Independência apoia a mesma Independência; as Institui* 
{5e8 de huma Nação devem garantir as das outras Nações^ 
que não se subvertem em qualquer parte do Globo, sem se 
descarregar bum golpe sobre toda a espécie humana: assim 
plamava Chaleaubriând na tribuna daCamara dos Pares em 
Paris ; assim respondi eu aos Estadistas empiricos de 18^7» 
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SEGUNDA PARTE. 



jPfèH uutêm ImperanU Iket kge$ nliàs' conde' 
re , ^quem pro bono Cifrittitít emnmuni , ^neê 
leges amventionaUã . paeU cpnatítut^ tkh 
lare. 

Grot. 



NuUiclade da Carla. Injuiia acceoâo , e abdicação do Impe^ 
rador do BrmU^ lntriga$ déplúmaíiea$. Difjieuldmdei da 
Begeneia* Nomeoçdo do Senhor infante D. Miguel para 
Jiegeuie do Reés^. Fiagem , e chegada a Lúhoa de Sua 
w/ílk%a HeaL São deehrado$ por Acofamaçâo oe teus Di* 
reiioã á Corôa^ Côrieg de 1828. JuUiça ,: « legalidade do 

* jiêãeniOy que o íieclarou Hei abtoluto de Poriugal^ e 

^ jíigarvei. Conettuão^ 
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lo facciosa , e revolucMoaria ibi a orij^etn das Cortei , e 
Conatitttiç&o de 18C0, cotoo a éa Car4a- Constitucional de 
1826. Não ba preciso alkgar cm prova o Protocollo doTra« 
tado^ de Paríf de I8ld, aem aê Atlw da Santa Alliança ; 
baetão, e sobcfào os Priadpioa de Direito Publico Univer« 
•al^ e Pátrio Portuguef. Se hitna Facção tivesse autborída* 
de de exer^r os direilos, qtie só. competem á Noção devida- 
mente representada , ou ao seu Monarcha , inútil seria » or- 
ganisaçâo politica dos £sladot; fieria sempre precária sua 
independência; seria infallivei a anarcbia, e indubitável a 
tua total ruína. 

Os regeneradores de I8Í0, es Ministros de 1826 exef 
cèrâo Direitos , que só competiio ao Monarcha , e á Nação 
legalmente convocada a Cortes em Três £$tados, ou Braços 
distinctos; por tanto qu«into restiltou do usurpador exercício 
dos Direitos , que tomente ao Rei , e aos Três Estados per» 
tenciào, be necessariamente irrito, e nuUo de sua mesma 
naiuresa; e como factos , facções, a Abusos não eonstitueoi 
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Direito , he evidente qae o Senhor D. João VI em ISfiS 
declarou formalmoole nulla» as Còrtet de 1890 com a mea» 
ma razão, com que o Senhor D. Miguel I annulou a Car« 
4a em 1826. Os Governadores, e os Ministros d*£stado não 
aio Cortes I e s6 ás Cortes he inberente o privilegio dos pri* 
iriíegios, a authoridaHe, o poder de resolver as duvidas so* 
bre a Successão ao Throno ; o contrario he hum despotismo 
intolerável, hum abuso incomprebensivel, 

Lt Roi e»í morif vive U Roi^ dizem os Francezes, e 
dizem todos os Estados Monarchicos hereditários; mas viva 
o Rei legitimo , e não aquelle , a quem não pertence o Juê 
Caroncc, Com menos semceremonia do que aquella, com que 
o Imperador acceitou a offerta, ou a entrega da Coroa Por- 
tugueza , foi declarado em Lisboa Rei de Portugal esse mes- 
mo Príncipe, que a Nação respeita como Membro da Au- 
gusta Familía de Bragança , mas que nem esperava , nem 
desejava , nem devia reconhecer por Soberano. 

Da nulUdade, injustiça, e illegalidade da aceessão do 
Imperador do Brasil ao Throno de Portugal se deriva natu- 
ralmente a nultidade da Carta Constitucional mandada aos 
Portuguezes com o duplicado íim de segurar a Independên- 
cia Brasileira , e os planos do seu Governo , ou pelo domí- 
nio , e influencia , ou pela guerra civiJ , e ruina de Portugal , 
4ilià» sempre in pectore. 

Consuhemose os Documentos , e Arestos antigos, e mo- 
dernos an&logos ao objecto em questão; lèa-se a Historia de 
Portugal; dÍ8Corra-se em boa fé; e forçosamente se conclui* 
tá que os Direitos do Senhor D. Pedro Imperador do Bra- 
sil ao Throno £uropco dos seus Augustos Antecessores esta* 
vão inteiramenle perdidos, e annulados desde o momento, 
em que Sua Magestade Imperial se poz á frente da Nação 
Brasileira como seu Defensor Perpetuo, e completou á for* 
ça d*armas a sua separação , e Independência de Portugal 
por aquelle acto, e procedimento da mais aberta , e encar* 
giçada rebeliião. A Comroissão do Conde de Rio Maior, 
mandado ao Rio de Janeiro em Agosto de 18£3 , logo de- 
pois da Restauração, o seu malogrado êxito, e singulares 
circumstancias, a guerra, as hostilidades são provas incon- 
iraslaveis, alem de outras. 

Portugal podia, e talvez devesse castigar hiima condu- 
cta tão ofiensiva, e tão ingrata. EiRei o Senhor D. João VI 
não quis ou por bondade, ou por motivos, e razoes <i*E8ta- 
do; ainda hoje, qjuanto mais naqueiia tempo, seria mais 
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})òeiivel do que par«ce aos Thyoptíê , e Sárrazinas |k>liticQ9 a 
reparação de tanto insulto, de tanta ingratidão. Mas a lii* 
dependência «»lá reconhecida. 

Seja-me peroaittido bum passageiro desafogo, que natu^ 
ratmente aqui se me ofierece* Desde que' os Portuguezes des- 
cobrirão o Brasil, no espaço de 300 annes aquelle Paiz tor- 
Aou-se de inculto, e seitagem bum dos mais eivílisados no 
mundo; asBahias, e Angras das Costas trocárão*se em Por- 
tos frequentados; as candas^ e jangadas em Navios; os bos- 
ques enmaranhados em roças productoras, as cabanas de pa- 
lha em casas de mármore; a» pokes Aldéas em ricas Cida* 
des ; os serros intransitáveis em estradas ; os rios navegão-se ; 
em fim , este diamante, que era diamante, roas bruto, ha 
boje huma pedra preciosa, polida, e brilhante, que adorntt 
o grande anel db Universo. 

De Portugal em fim be que fórão para o Brasil, alem 
dos homens y e seus trabalhos, os machados, enxadas, as ti- 
souras, as ferramentas, os instrumentos, as Artes, as Scien- 
cias, a*polidez, a oivilisação, e tudo aquillo, sem o que o 
homem he hum bruto com metios préstimo , e maiores defei- 
tos, qiie todos os outros anímaes. Este fae pois o Paiz rebel- 
lado , que deve a sua Independência , e politica bombástica 
á Magnanimidade, e Clemência sem igual do fallecido Kel , 
o Senhor D. João VI. 

A rebetlíão , e a guerra fòrão sempre considerada» pelas 
Leis Portuguezas como objecções invenciveis contra buma 
per tenção ao Th rono; assim o demonstrou , e provou Joio 
das Regras nát Cortes de Coimbra de 1385 , quando nellas 
se discutio a pertenção dos dous Irmãos , filbos do Senhor 
D. Pedro I, e de D. Ignez de Castro. Eis a ultima jazão, 
que, segundo o Cbronista Duarte Nunes deLrão, aMegou o 
respeitável Doutor : — Qtt« os Infantes iinhâo offetecido §oc» 
corro , e ajuda , e se Unhão reunido aos inimigos da sua Pa» 
iriay contra a qual elies marcharão diversas ve%es com a in» 
tenção de a esoravisar ; que de facto o Infante D. DÍHÍ% i 
no Reinado d^ El Rei />• Fernando^ atacou Lisbòá cem ò 
Rei de Castella ; que o Infante D. Joáo entrara em Por^ 
iugal com os Castelhanos^ investira, assaltara Trancoso^ 
levando ambos a guerra mais asêoladora contra o seu Pa$% j 
que se nâo houvessem duvidais quanto á sua legitimidade , 
seria hum absurdo, athé huma indecencia proclamar Rei 
hum individuo , que de supí própria , e livre vontade se tinha 
4Hnaturalisado , e perdidp os foros de Cidadão portugpie%i 



N«iUa ideiiiica» circiiDftlaiicias s e cootUluio o SènW 
D. Pedr<», hoje Imperador do Brasil » pela rebelli&0| e giier^ 
ra, que kt a ElUei »eu Pai, e á f«ia Pátria; a» duas Pro« 
clamagôes de Sua Magettade Impcnial ao Brasil, e á Pro« 
vincia de Pernambuco, em data de 10 de Janeiro de lâ^i 
i&o sobejas provas , alem dos factos geralmente conhecidos» 
A mesma disposição da Lei, ^ue João das Regras appiiooií 
aos lAianles filhos do Senhor D. Pedro I, seria períeiía* 
mente applicafel «lo Senhor D« Pedro. 

Tanto maia aj>pli€avel he , qaanto reforça a raião da 
applicaçâo o {acto da voluntária .destftlencia dos seus Direi* 
loa com innumeraveie garantias desta mesma desistência d«* 
da sucoeisivaweaie ao Povo Brasileirp, e especi*imcnte a da 
acceitação da Corda de huma Nação , qúe pela rebellíão se 
emancipou, e tornou estrangeira por bum Melo de Indepen- 
dência, cuja base principal foi :-*- iVijo le fojotir , nem ad» 
mititr ^fualquer vincuh^ união ^ ou/ederagâo^ que padetH 
contrariar a mm uparação. -f^ 

Se o Senhor D. Pedro estava por ^tas razões excluído 
da Suceesaão ao Thro«o , não o eetava m«ao8 pelo» E&tattt« 
tos, e Resoleçóes das Leis Fu4>daaienl«ee <íb Portugal. Fun« 
dador de iium Novo Império tomou-se rigorosiamente E§^ 
traogeiro ; e Estrangeiros nuiica reinarão , aãe podem rei» 
nar, não reinão, nem reinarão jamais, legal ^ e permanente- 
«feenie em Portugal. A resideaeia 4m de Sua Mageslade Im- 

Ierial no Brasil be base fundamental da Consiiiuição Brasi<» 
ira ; assim como be também base fundamental das LeU de 
Lanaego a resideiHHa dos n<>«soa Reis em Portugal. O Im^ 
perador, não podendo residíjr em ambos os Reinos ao mesmo 
^empo, aecrescenia aoaeeus invencivejs impediuienlos áSuc« 
cessão ao Tbrono Português oulrp motiva ^ o da não resii 
dencia^ O Imperador nasoeo Pentuguez^ .mas natiiralisou-s^ 
Brasileiro, e por tacto Katrangeico; o Imperadoc era oSuc^ 
cessor do Se^bor D^ João VI ^ mas j^ão o qui; ser; renua* 
ciou na seus Direitos. como Pânetpe hardeiro^ e como Por? 
tuguei ; a rebeUiôo^ a guerra, as suas Cartas, as Pcoclema- 
coes, 09 Tratados, os estebeleeimeatos públicos pcoafirmão; 
ping«i«m igei^ra esta. extprea&ão de Sua Mageetade Imperial ; 
— . j^u, e oã Bra$iifiiro$ «çkia ^u^r^mos! de Poringal..-^ 

Parece que a Providencia qaia com multa a<fftecipaçãa 
prevenir, e providenciar sohiie a sorle d«sta Monarquia coi^. 
p decisivo ÈsJ^atuto, e Resolução dae Cones de 1641, n(^ 
tem^ 4o SeabQr I^. Jíoã» |V« JSiliil^u^^ qw Um a W6^m% 
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fbrçft de Lei Fuirdamental, que tem tòdiei òi ootrds: nSd 
lhe obeiande por certo o intrigefite argumenlo d« nJko ser 
incorporado nas Novat Ordenações (que te faavfão de fater) : 
he Ler, e foi Lei Fundamental proposta pelos Três Betados, 
approfada, sancoionada por EIRei, publicada solemnitsi* 
mamente com todas as formalidades legaes, é do estillo: o 
seu traslado autbeatico be lioje bem notório, e oorns ímpres* 
BO em bastantes folhetos. 

Segundo pois este Estatuto, e Lei Foòdamentaf , cuja 
sancç&o se acha terificada , pertencia ao Senhor D. Pedro o 
Reino do Brasil ^ que elef os á Cathegoria de Ia>perio , se- 
parado, e independente; • o Reino de Portugal, e Algarii 
fes, por ser o menor, ao Sereníssimo Senhor Infttnte D« Mi^ 
guel , Filho Segundo d*£IRot o Senhor D. Joio YI. A do*, 
elarada opção do Imperador pôz a Coroa de Portugal na 
Cabeça de seu Irmão, FIRei boje Reinante. 

Legitimidade he o contraveneno da rebellfão, be a bar- 
reira da usurpação y he bom principio de Direflo Civil , que 
t> Direito das Gentes saoccionoo , e a Politica Euiopea 
canonisou. L(*gitiiii idade irem de Lei, ou Le». Cada Nação 
'tem a éua Ifgttímidade derivada das suas Leis. '^ A Dum^" 
%a de jtngouleme^ Jilha de Lui% X ^7, foi exeluidm do Tnrom 
no dú França, a qiue mbia Lui%X Fill^ teu Tioj era k^ 
giiima pela Lei Civii, -e JVaiuralj mos ilíegitima peht Leie 
Fundamtntaew de França -^ a Lei Saliea. — * OSenhòr D. Pe^ 
dio he legitimo como 6lbo primogénito ^Senhor D, João VI, 
ttfas iliegitrcno peias* Lers Funda montaes de Lamego, e d^ 
'Lisboa, que são ín? iohifeis, não só porque são Pacto cauMÈi» 
iuioê^ segundo toflos os Pubitcietas antigos, e modernos, rnsffe 
fXhé pela declaração da >rrvariavel lesokjçãa, que os Soberah 
nos da Europa adoptarão religiosamente no Cor>gfeiso de 
^^-^'Cbapçile en» 1815 <— - de nâo se desmaiem nem ewêf^ 
Êt , nem em itiOi relaçôcÊ com os outro» Evtodoe , da mate rè- 
goroÊa obêervaneia da Direiio dam Genie», eohfemptando 
como baee fundamentai ettct prindpioi , que unicamente po* 
diâo garantir com eficácia a Independência década hum doe 

Govemoê , e a cêtaUlidade da asiocio^ interior A» Leis 

Constitucionaes dos Estados são parte essencial do Direito 
das Gentes ; as Leis Gonititacjonaes do Brasil , o de Portu» 
gal feilat em 114d, confirmadas em 1640, proclamadas em 
18C4, applicadas so)emneiiieti|e em ISM, estão garantidas 

Íflias ratões da necessidade, da justiça, e d^ civiK^ação dos 
^ovosy assim como pelos recíprocos intefesses dos Atona^^ 

F 3 
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chaiy que reforçarão o« seus Direitos , e os daê Naçõet, 
que regem, com os protestos, e Tratados mais solemnes* Et 
)as excluem o Senhor D. Pedro do Throno Portuguei ; o Se^ 
nbor D« Miguel he por tanto o Rei de Portugal, e com^ 
tal já reconhecido ti? pectore por lodos os Soberanos, qiie 
nãp podem retardar já a publicação formal do seu mais so- 
Xemne, e cordial reconhecimento: a Causa do Senhor D. MU 
guel I he a Causa de todos os Soberanos* . 

Por hum Alvará com força de Lei passado em Cortes, 
e de 9^ de Setembro de 1643 são. obrigadas oe herdeiros do 
Throno a faser o solem ne Juramento de guardar os nossos 
ibons costumes, privilégios, graças, mercês, liberdades, da* 
dos, outorgados, e confirmados pelos Reis antecedentes, job 
feria de perderem a Carôa^'^ Não consta que o Senhor 
X). Pedro o prestasse , nem mesmo o podia prestar no Brap 
sil nos termos pre&criptos pelo Al?ará: eU mais hum moti- 
•IFO de legal extiusão. 

Inyjí)lvido o Imperador do Brasil em hum labyrinlho de 
inconsequencias, e arbitrariedades, a que o conduzia a in* 
cauta, e lamentável politica do Ministério de Portugal em 
1896 , ani mousse 'a mudar as Leis da Successão lineal , ou da 
linha masculina, que eHas cbómão em preferencia á feminina* 

Deter mináião as Cortes dè Lamego , he expresso no As« 
sento, eManifesto das Cortes del641 , — QL^ACÈomeníe o Pa* 
vOj e o Rei juntos em Cortes tem auihoridade de variar o 
pntigo modo de Suecessâo, -~ A nomeação da Princesa D. Ma- 
ria da Gloria preferida ao Príncipe seu Irmão era huma ini- 
«anavel transgressão do Direito Publico Fundamental de Por- 
tugal. Foi declarado crime de alta traição qualquer opposição 
a tão caprichosa, e inesperada resolução. Que despotismo!. 

Não era menos attentatorio das nossas Leis Fundamen- 
taes o Interregno de oito*annos no longo espaço da menori- 
dade daquella Princezo ; Interregno, cujos males cautelosa- 
mente se tiahão prevenido , e querido evitar em suceessivas 
convocações de Cortes. 

A Princeza do Grâo-Pará , Estrangeira como filha de 
hum Soberano. Estrangeiro, e athe segundo a letra, e espi- 
rito das Ordenações do Reino Liv. 2.* Tit. 55 §. 3.% 
•^por naícer fora do Reino ^ de Pais que ^ supposto fossem 
fiaturaes do Reino ^ se amentárâo delk por sua vontade^ e 
fôrâo viver em oji iro — não podia ter outro Direito ao Thro- 
no, s<>não o que lhe proviesse da Abdicação de seu Pai ; inaa 
-a Abdicação,, alem da sua intrínseca nullidade, porque nia- 
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goem di o qtie não tem , ou porque determinía a L*i NftltH 
ral , e Politica que — rem alienam eaiu ad neê pervenieniem 
rçitituendam. eê$e — incluía hum attentado poliiico, qual o 
■de faeer electiva bum a forma de Goterno hereditário; vito 
o Príncipe D. Pedro, não podia preferir*lbe sua Irmã, a 
Princesa do Grão* Pará lem causa justa sanccionada emCôro 
tes ad hoc* 

Como podem os Reis de Portugal diipór da Coroa , e 
seus Direitos 1 Como podem abdicar sem o consentimento das 
Cortes , se sem este consentimento não podem dispor nem de 
parte alguma do Territoiio , nem mesmo das jóias da Co- 
roa ? A Abdicação , a ausência do Ueino fòrão sempre obje- 
ctos da essencial, e indispensável aUribuição dos Três Esta- 
dos do Reino; todos o sabemos, he inútil allegar factos bis* 
toricos hoje tão conhecidos, e faltados; Aão obsta o caso do 
Senhor D. João VI, que foi huma excepção i regra geral», 
consideradas as circumstancías daquella crise , usurpação , ii»- 
vasão, e risco pessoal d*£IRei« 

Não podia a Coroa de PoFtugal coHocar-se sobre a ea- 
beça do Imperador do Brasil, sem se pressupor a reunião 
das Coroas no mesmo JMonaroha ; não havia outra alternati- 
va , em^ que este acontecimento se podesse verificar. O Im- 
perador acceitou^a, e eonserTou-a por huma semana, não 
obstante o Artigo do Tratado da Independência, pelo qual 
se obrigou — a nunca acceitar propostoã de reunião da par^ 
ie de alguma da» Colónia» Poriugue%ai j — clausula, que 
necessariamente excluía a reunião com Portugal. 

Consentio o Imperador na união do que elle mesmo ti^ 
nha desunido, e estava tão solemnemente separado : reconhe- 
ce S«ia Magestade Imperial esta injustiça no- próprio Acto 
da Abdicação nestas formaes palavras; -— Sendo incompaii» 
vel com o» intere»»e»' do Império do Bratil que tu continue 
fl ser Rei de Portugal, eic. 

Tão incompatível era ser Rei de Portugal por huma se* 
•mana, como por mais tempo; e, para remediar esta incom- 
patibilidade, lembrou*se da incompatível Abdicação eA sua 
filba a Princesa do Grão- Pará, Titulo, e Principado desco- 
nhecido na Europa, e Estrangeiro para Portugal; continuan- 
do a decretar depois de abdicar « e re-abdicar, e no Decreto 
datado do Rio de Janeiro em data de 3 de Março de 1838 de- 
clara Decretando — que não Um perienfâo alguma á Coréa^ 
4 Dominio» de Portugal!!! 

A mais activa ^.e premeditada co^Iisãa se ba?ia oombi- 
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nado ein 'L»n4m •ntre o Marques da Palmella , Bmbaixa^ 
dor da Portugal, a oi Piení potenciar iot do Imperador da 
Bratil: boaia Circular expedida pelo Marquez a iodat as L» 
façõei Brasildras na Europa, em dala de 30 de Maio, de« 
clarava que o Acto da Abdicação te tinha demorado em 
céoâequeiicia dos uiiimoB acontecimentos de Portugal. 

Já em 7 de Dezembro de 1885 o mesmo Marquea, por 
bama Neta dirigida a Mr. Canning, então Ministro d*£8ta- 
do dos Negoetoe Estrangeiros , tinha requerido em nome de 
flua Mageitade Fidelíssima «^ Que a Grá- Bretanha garan^ 
Mmêc a suceeisio da Co^óa de Portugal na Petsoa de hu Fi^ 
lho , a kgítimo Herdeiro o Imperador Z>. Pbdro, — «- Nesta 
Nela , que patentea ioda a intriga , se allegava o seguinte 
por extremo curioso argumento : -^ Que era inçueitionavel 
çHe o tiiefioio obieVvado no Tratado da Independência^ de 
f9 de jfgaet» de i8tt, relatimniente á Suece9tâo da Corâu 
-de Púriugúi^ n^ podia par maneira alguma prgudicar oe 
Direitos, que Sua Mageitade o Imper{táor do Branl tinha^ 
pelo mu 9èaseimento , d herança de ieu Augueio Pai. — Con- 
duio o Marqaes mencionando algumas reflexões politicas, 
4]uerendo mostrar que a Grã«Bretanha devia afUíançar a con» 
eervaç&o d«s doas Coroas Je Portugal , e Brasil na mesma 
Linha primogénita da Real Casa de Bragança. 

Nem o Governo de Sua Magestade Britânica respon» 
deo a e&ta Nota, nem eu pesso deixar de perguntar ao Mar* 
quez do Palmella: Que direito, que autboridade podia in« 
duzír o Governo Britânico a intervir em huma Questão da 
maior importância, e delicadeza, sobre a qual só a Portu- 
gal, e a Poitugal uoicamente competia interpor a sua dect* 
€ão 7 Qual era o Tratado , ou Convenção , que obrigasse a 
•Gabinete de S. James « perpetrar semelhante acto da injusr 
liça, ou a ser consócio em bum plano systematioo de usui^ 
pação, destinado a sustentar huma Facção, cujo principal, 
« «inroo objecto eia , e he a ambição de conservar , e de ele* 
vnr ao maior gráo possível a autboridade, o exercício ào p» 
def,*a administração publica, e a livre, e ioresponsavel disir 
posição dqs mais vantajosús empregos, e dos maiores iate# 
cesses do Estado? 

O silencio , e falta de resposta exeitoii o enfado do Eoi» 
baixador Portuguez , que novamente officiou , allegando c 
— Que alem do» m^iuoê de intereisee petitieoi e^ièMo ou^ 
tro» identijicadoi com o brio ^ honra ^ e boa fi^ que oei^tch 
$nenle merecetiâo ao Qouèmo BritmicQ ^ masier ootpêicfprq^ 



(88) 

fooj foUqut Vkc era indigpeniqvel dar o§ uliimo$ paaoi pa* 
ra compUíar huma negociação coneluida dcbaiao dou awp%^ 
çio$ Britannico$ , e conforme aç» hum de§ejo$ j e ^tie ««m a 
pertendida garaniia da Succe$»âo de Portugal na Unka cfo 
Stnkar D. Pedro Imperador do Braúl^ te mo obUria a 
pa% entre as duas Partes separadas da antiga Monarquia 
Portugue%a^ e deixaria em perplexidade o Senhor D. JoâoFJ^ 
Çuc tanto se coifava na sua antiga Alliada^ e por euj($ 
mofte Portugat seria victima, da» Mssfituoes^ cujo$ íUsantro^. 
SOS rciultados não erafaeií çakuíar.-^ 

Salia ao bico da penoa a frase da indignação, com qua 
Cictro exctamou do Senado contra Calilida^^-^çMoutjFu^ tan^ 
dem^ efe— •A prevenção do Marquei de PalaictiU em 1885» 
manifestada por aquelja Nota , he a prova re«l da exUtentia^ 
9 plano de usurpação do» Diceilos d*£IRtíi , piano anlcGipa* 
damente combinado, a felizoiienle abortado. Hiis aliter vi* 
mm esty triumphárão os Direito» do Senhor Infante D* Mh 
guel i exaltárão-se a« noaaa» veneráveis Córte« ; folga o Di« 
ceito Publico Universal, e Particular de PorlAigfiil; OHiiileiíi*' 
se a fe' politica dos Tratados; segura |i GfaohBreianba oa 
aeds fundos, e interesses, fi rosados no Tratado da lad^poa*- 
dencia, que se tornaria nullo, reuninio-se as diias Cortes^ 
que o mesmo Tratado separava; inotiliêárâo-se em Loadcee 
todos os esforços, e tentalivas Diplomáticas; e«i Lisboa to- 
dos os esforços, e tentalivas Mioisteriaes. Nunca se pôde 
obter d*ElRej o Senhor D. João VI a declaração do sea 
Successor; não quis Sua Mageslade ser Juiz em a^pmpie^ 
tão melindroso, e aUeveo*se a &â-lo o Marques de PalmelU 
com a penna , e com a empada 111! 

A estreita A11ia;oça eaite as Ueaes Famílias de Bragaif-» 
ça e Austrbs tinhiio permi44iiUo ao Imperador Franoiscf^ 
buma immfidiata ioterveaçâa em todas as questões politicas.^ 
fue per qualquer modo atJbctBtssern os interessesdePoriagaly 
e do Brasil ; » tanto asais) , que quando* a Independen«ia , % 
Çepacação do ikasij foi ob{e«to dos negpoiaçiães Diploqiati* 
eas na,8 differeates Cortes da Europa se e^igÍA $l opinião d^ 
Qover.QQ Auatriaco nos lermos, mais explícitos, e positivos;, 
e então Sua Magest^ Imperial Apostólica, por k^m D^Sf» 
pachQ do PrincÁpe de Metternich, dirigido aq Barão de 
Btnder seu Enviado CAtiaordiaario e Ministco PUnipolen*» 
ciarío em Lisboa „ fes coastar a EIRei de Portugah o SentKyr 
D. João Vi, e aos outros Soberanas, os seus seiíiixotQlítt 
«obi9 t^o ioport^iai, p dfsli^do i^s^uti^ptp. 



(40) 

Pertendia o Gabinete de Vienna estabelecer hum Pa« 
eto federatifo entre Portugal, e Brasil, por occasiiio da 
morte do Senhor D. Joio VI, e segurar as duas Coroas na 
mesma linha de Successão por meio de huma Lot defamiU- 
I0, que regulasse para o futuro a reciproca Successâo a» 
Tbrono. 

Este projecto, alem de estar em rigorosa opposíção ás 
Leis Fundamentaes de Portugal , e Constituição do Brasil , 
não remediava, ou providenciava sobre a inevitável diflíi- 
culdade, que necessariamente havia de occorrer. Como se 
verificaria este plano á satisfação de todos os partidos? 

Não podia o Imperador do Brasil cingir o Diadema de 
Portugal ; e subindo ao Throno o Senhor Infante D. Mi- 
guel ficava excluída a descendência dos Imperadores d* Áus- 
tria, e do Brasil, o que não convinha; então lembrou o 
meio termo da abdieação cm fauma Princesa Brasilico-Âus- 
triaca para succeder no Throno, e fundar huma nova Dy- 
nastia; e para salvar apparencias, e evitar questões lembrou 
também o outro meio termo do casamento da mesma Prin- 
cesa com o Senhor Infante D. Miguel, que residia então 
em Vienna, mais como prisioneiro, do que como viajante; 
de facto o Principe de Metterních tomou á sua conta o ne- 
gocio da Successâo á Coroa de Portugal , e a ^7 de Março 
de 1826, assim que chegou a Vienna a noticia da morte do 
Senhor D. João VI, huma Circular Austríaca, dirigida aos 
Ministros d* Áustria nas Cortes Estrangeiras, exigio de to- 
das ellas o reconhecimento do Imperador do Brasil como 
Rei de Portugal , a que todas se submettérão. 

Não bastavão pore!m estas providencias, tão requintado 
elixir de Diplomatismo j estes arranjos de família forão con- 
siderados insutTicientes ; a lembrança de huma Carta Consti- 
tucional obteve em Londres os maiores applausos ; julgou-se 
RO Rio de Janeiro útil, e indispensável ao Systema liberal 
allucinar a Nação Portuguesa, e confundir com o enthu- 
siasmo do Partido Constitucional , e com as consequências 
daquella dadiva Liberal a monstruosidade da usurpação; 
pensarão , e persuadirão-se que a Carta seguraria a paz , e 
a concórdia em Portugal. Enganarão* se. 

Foi em consequência destes arranjos diplomáticos tão 
antecipados (menos o da Carla, que se occultou ao Governo 
Austríaco) que o Imperador do Brasil em 6 de Maio de 
lBii6, na abertura das Camarás, communicou á Assemblea 
Nacional do Brasil 00 Discurso do Throno as .suas resoiu* 
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fôes', e providencias relolivas a Portugal, declarando nelfe 
— • Que não podia ter Monarcha ao mesmo tempo de Por tu* 
galj e do BraM i^^ e, não obstante ião solem nes declara- 
ções, continuava no exercício de expedir Decretos para Por* 
togai I qual o de 29 de Abril de 18S7, regulando o Conse- 
lho d*Estado, e linitasdo os Cargos Diplooiaticos de Por* 
lugal, estabelecendo hum Embaixador para o Brasil, e En- 
viados para Londres, Paris, Madrid; Encarregados de Ne- 
gócios para Vrenna, S. Pelersbourg, Roma, Nápoles, Tu- 
rim, Estados Unidos ; Cônsules para Stockolitio, e Cope- 
nhage. Que incomprehensivel inconsequência! 

O Ministério de Vionna, por via do Barão de VíllaSé- 
ca, Enviado Extraordinário, Ministro Plenipotenciário, ob- 
teve que no dia 4 de Outubro de 18C6 se verificasse a Cere^ 
mania do Juramento 'á Carta Constitucional , e que no dia 
28 do mesmo mes, na presença do Imperador tivesse lugar 
a outra Ceremonia dos Esponsaes de Sua Alteza Real o Se- 
nhor Infante D. Miguel com sua Sobrinha a Princesa do 
Grão-Pará, no Caracter de Rainha de Portugal, por Por- 
curação bastante comettída ao mesmo Barão de Yilla 
Seca. . 

Lavrava nesse tempo em todo o Portugal, principálmen» 
te em Lisboa , buroa poderosa intriga ; crescia diariamente a 
^lesconfiança em todas as classes ; os agitadores liberaes erão 
incansáveis ; grandes difficuldades inquieta vão a Regência do 
Reino; aproximáva-se o anniversario do Senhor Infante 
D. Migud, que completava os vinte e cinco annos, que a 
Carta estabelecia. A <)uem competia a Regência? Ao Senhor 
Infante D. Miguel, ou á Senhora Infante Regente D. Isa- 
bel Maria , durante a menoridade da Senhora D. Maria da 
Gloria? Eis a questão, que agitava, que inquietava no maior 
auge o Parl4do liberal , e em geral todos os Partidos , todas 
as opiniões. 

Entretanto a repentina entrada do Ministro da Guerra 
João Carlos de Saldanha Oliveira Daun , que depois de hu- 
ma longa enfermidade de sete meses tinha assumido no 1/ 
de Maio de 18^7 o-exercicto do seu Ministério, desgostava 
sobremaneira a Regência, já por differentes causas, e intri- 
gas indisposta contra o mesmo Minisiio. Novas hostilidades 
se renovavão em Lindoso , S. João de Campos , e Covilde ; 
tinba-se revoltado em 31. de Abril a Guarnição da Praça 
d* Elvas; erão continuadas as demissões, e nomeações de Mi- 
nistros, d' Estado ; subia, ao ^ittaior excesso o abuso da Liber-* 

o 



à^àe da Imprensa, ou a Hceiíça dòt Perioilteot, contra '• 
% qaal fora piectio crear hum Trtbvnal de Censufa; progre- . 
dia o rtautamanto daa Milícias oai Lisboa^ o na Bstrema^ 
dura; tinhão sido dctligadosi refornadoSf «dnonerados mais 
de qualrocentos Ofificiaes em oníe meses ; tínha^se publicado 
no Ordem Geral do Exerctlo N.* 93 bama Promoção, que 
abrangia mais de teíseentos Ofâciaes de 1/ Linha ; oê tumultos 
chamadot dos Archòtislaa ameaçavio a Capital, e o Reino 
com a âaais desenfreada anafobia; as providencias enérgicas do 
Governo,. e da Policia (aindaque depois de tpes dias) conlra os 
tumultos dasruasj e dos Tbeatrot ; a altitude, e posição guer-t 
reira da Guarnição de Lisboa, reunida na Praça do Commer- 
cio, e commandada pelo novo Ministro da Guerra o Conde d» 
Ponte; a demissão do Ministro d^Estado Noronha, e Bispo 
4o Algarve, atsia como do Coronel Plearro, Chefe da pri«í 
Vierra Direcção da Guerra ; de José Liberato , Redactor da 
Gaieta ; a desoneração do Governador das Armas Conde 
de Sampaio, e continuação dos motins contra a Carta, ré* 
novadas em Laveirae, Areosclo, e Celorico ; a demissão 
doa Miniálros d*Bslado Viaconde de Santarém, e Conde 
da Ponte; o Processo dos quatro Pares de Q.eino, pro«- 
soneiadoa na Devasta da chamada arcbotada; cm sum- 
«aa o complexo de todas estas cousas tinha excitado, e pro^ 
duaido buma efleivcscenoia, incitamento, e fermentação 
horrível na Capital, e no Rfino. 

Tal era o estado polifcico da Portugal em Setembro de 
1837, quando inexperadamenie entrou no Tejo a 8 de Ou« 
tubro o Navio Caaades, traaendo do Rio de Janeiro o De- 
creto de t^ de Julho desse anno, pelo qual o Imperador do 
Bra«l nomeava o Senhor Infante D. Miguel Regente da 
Reino, e seu Lugar^Tenenie, com; todos os poderes, quo 
como Rei de Portugal lhe pertencião. Exultarão os ELeaUs-- 
tas, esmorecerão os Cartistas; a palavra firmtxa^ com que o 
Imperador motivava o seu Decreto, os assustava, trasen- 
do-lhes á memofia o Heree de 1823, os acontecimento» de- 

18«4r.^ 

São logo deckrados, em conseq.uencia de Decreto da* 
Senhora Infanta Uegente, por bum Bando do Senado diaa 
de grande gala. o dia da chegada de Sua Alteza Real, e os 
4ous dias ioimediatos; he festejado com luminárias. Beija* 
inâo, e festejos* nos theatroa o dia 36 de Outubro, anMver-' 
sario do Kegeaike; vai ao. theotro de S. Carlos^ naquella noi- 
te a âor«AÍS9Ím% Senhora Infanla J). iMaú JIAaôa^ e su»c 
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£lefetiÍB«imft Irma ; 8âo mandadas convocar ai CamárA» pe^á 
a StfM&o Kcal do Juramento do Règetite , na feritoa do Gap. 
6/ tit. 1/ da Caria Constitacional; apfiesfta^se ent bir ao 
Paço o Embaixador Britamco Sir Willurm A* Coârf , levarti 
do a Sua Alteia a noticia da vinda de seu Augfustò Iruião. 
Cbega a Lisboa a 8£ de Novembro o Príncipe dé Shwart- 
•emberg com as segundas vias das Cartai do Senhor Infante 
D. Miguel para sua Irmã; refundem-se em hunia só opini&d 
fedas as opiniões, em hum sé projfcto todos os proje^ctos , A 
saber : -^ tirar iodo o partido pouiúeí da vinda de Sua Al* 
te%a Rtal^ e da ma Htuaçâo como Regente ^- e nesta es^ 
perança se continuou athe Fevereiro, continuando a appá* 
recer aemprc em Guimarães, e outras Províncias do Reino | 
declarados symptomas def rebetiiao contra a Carta. 

O Decreto de 3 de Julho foi o verdadeiro Passtfpc^té^ 
com que o Senhor Infante D. Miguel sahio de Vienna dO 
Áustria oo dia 6 de Dezembro, chegando a 9 a Moních, a 
)0 a Caisrhoe, a 16 a Strasboor^, a f f à Paris. ^ 

' No dia S4, sendo Sua Altesa Real comprimetitado pof 
Ioda a Còrie, Corpo Di)>iomatico, e A utborrdades , jantoa 
com Sua Magestade Christianissimd , Carlos X, e passou a 
Aoite no Tbeatro da Corte r a S5 foi a Versalhes com EIRei 
de França, o Delfrm , e o Duque de Gramont ; a &6 visitou 
as Fabricaa de OobeUns , é 8á^boarfas , » Praça do Commer*^ 
cio, e outros estabeletimentoS ; a 97 êahio dê Paris; a 28 
chegou a Calais; e, tendo impoccionado o Hotel de 'Filkj 
a Cathedral, o Porto, a £9, embarcando em hum Hiateln- 
gles, seguio viagem para In^gfaterra. 

A 30 desembarcou cm Greerr^ich com' mah trinta pes-^ 
jRMS, que fazião a Comitiva de Sua Alteza Real, sendo d^ 
Qiaís conspícuas entre ellas Jos^ António de Mello, Francis^ 
CO de Saldanha Oliveira Daun, António Bartholomeu Pi« 
fes, hoje Visconde de Queluz, Carlos Mathias Pereira', 
hum Gemdarme PoUHco. 

O Duque dsf Clarence, o Marquez de Patmella, Sir 
Charles Stnart , o Coronel Freemantle esperavãó Sua Alteza 
Keal em Greenwich com hurna Guarde de Horií^t depoit 
do atofoço pavtio Soa Alteza Real para £.o*ndres nas Carrua- 
gens da Corte, é se apeou eôi A H^tngton Street no Palácio 
de Lord Dodley; por Ioda a pafle, e particularmente na 
Ponte de Westminster as mais vlVas accIamaçSfcs do Povo 
isceWrio , e festejávfto a chegada a Londres do Hegeníte PoN 
tuguez; e a 31 o Ministorio^i é^Côné, o Corpo Diplbihat!-' 
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tOf os Pcrtagueiet retidentes em Londres se apressarão à 
çomprimeiUar Saa Alteia Real, que em Windsor he receba 
do por Jorge IV com as expressões da mais cordial , e res* 
peitosa consideração , e com o mais sumptuoso , e esplendw 
do banquete» 

No 1/ de Janeiro de lâS8, na grande Caçada em o 
Parque de Windsor , o Senhor Infante D. Miguel,- acompa« 
nbado por Lord Wellington , Lord Maryborough , o Prrn* 
cipe Eslerasliy, Embaixador d* Áustria, e oAitras Persona* 
gens, correo os Veados^ fasendo*se admisar pelo garbo, e 
Armesa, com que montava a cavaUo, e se distinguia entte 
todos os cavalleiros , e caçadores. No dia 2 , depois de ou* 
tra Caçada emKew, Sua Alteza Real fez ao Duque de WeU 
lington a honra de jantar com elie; e á noite se entreteve eia 
bom Baile em casa do Princípe Lievea, Embaixador da 
Rússia. 

A 4 foi. Sua Alteza Real a Woollwich assistir ao exer- 
cício de Artilheria com os foguetes de Congreve; examinou 
o Arsenal , a Casa de Modelos , o Laboratório , e honrou com 
a sua presença o festim do Marquez de Palmella , e o Baile 
do Príncipe Eslerazhy: no dia 8 observou o Banco, a Pra* 
Ça do Çommercia, a Casa da índia, a Torre de Londres, » 
Casa da Moeda, o Correia Geral , estando presentes todos 
os Chefes daquelles Estabelecimentos ; tendo sido recebida na 
Torre de Londres , de que he Condestavel o Duque de Wek 
lington, com huma salva de vinte e hum tiros. A escavação 
do Tamisa, ou o Thames thunell, foi objrcto da particular 
observação de Sua Alteza Real na presença de. mais de seis* 
centas pessoas^ dignando-se acceitar hum modelo daquella 
extraordinária empreza. O Duque de Clarence obsequiou Suai 
Alteza Real com hum Baile neste dia. 

A ponte de Hamroersmith, a Abadiada Westminster^ 
as Casas do Parlamento fòrão objecto do exame de Sua Al- 
teza Real no dia 13, honrando coqi hum convite para jan*. 
tar o Duque de Wellington , Lord Beresford , Lord Siuart , 
e outras personagens, passando a noite em casa do Conde de- 
Falk, Ministro dos Paizes^ Baixos. 

No Domingo lá de Janei? o , depois de ou.vir Missa na 
Capella Portuguesa de South Audley Street, foi Sua Alteza 
Real a Windsor despedir^se de Sua Magestade Britannica 
Jorge IV, d*onde se dirigio a StralJifieldsay , Casa de Cam- 
po do Duque de Wellington , demorando*8e alM athe o dia 
íft, em que partio para Plymouth por Salisburjr. 
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Era á intenção de Sua Alteza Rea! etobafedr logo , e 
tcgoir viagem para Lisboa; mas hutn furioso, e continuado 
temporal o obrigou a demorar-se em Piymouth albe o dia 9 
de Fevereiro , em que deixou as praias da Grã-Bretanha j 
sahindo a bordo da Fragata Portuguesa a Pérola, acompa* 
Rbado do Brigue Tejo, c das Náos Inglezas Occeano, Win* 
dsor Caslle, e a Fragata Brilton , debaixo doCommando do 
Al-mirante Briltomart. 

Era tão vehcmenle a anciedade, e tão activo' o desejo, 
que Sua Alteza Real tinba de tornar a ver a sua Pátria, e 
a sua Real Família, e de se empregar «om a possivei brevi« 
dade no exercício dos deveres , de que tinha sido encarrega* 
do, ou para que a Providencia o deitinava, que, não obs- 
tante a continuação do máo tempo, se expoz aos incómmo* 
dos, e aos perifos de buma longa, e procellosa viagem de 
treze dias. 

O brilhante dia de$f deFevereiro foi realmente bum dia 
pátrio, hum dia Portuguez; elle conduzio seguro a porto de 
salvamento a Fragata Pérola, restituindo á Pátria, e condu" 
zindo por entre as mais vivas acciamaçôes de jubilo, e de 
aiegria pública em triunfo de amor, e de respeito o desejada 
Rei de Portugal. 

Apenas 8ua Alteza Real desembarcou no Cães de Be-' 
lem , desde esse momento se manifestoa o glorioso resultado 
dos votos públicos, e universaes da Nação, e appareceo ó* 
volcâo, que a opinião- publica fez rebentar pelo poderoso 
agente do verdadeiro patriotismo, fidelidade, e brio portu- 
guez. Sua Alteza Real desde ò momento do seu desembar- 
que foi saudado, obedecido, e respeitado, não como Re- 
gente, mas como Rei; por dias, semanas, mezcs conlínuá«^' 
râo na Cdpital, nas Províncias os festejos públicos , as ilfu« 
rainaçdes,' os fogos, as Acçôe» de Graças, as cantigas, e 
quanto pode lembrar de mais plausivel" em provas decisi- 
vas para solemnisar o prazer, o contentamento, o régosijo 
publico pela suspirada chegada de Sua Alteza Real a Lis-^ 
boa. 

' O diaSô de-Fevereiro de 1828 será inaugurado pela Na* 
ção Portuguesa, a imitação do3 Gregos, e Romanos, com 
aquelta veneração , e gratidão que exige o acontecimento 
faustissimo , que salvou a Nação da horrenda anarchia , dor' 
terrível guerra civil, que a discórdia promovia; e que resti- 
tníndo ao Reino o seu Soberano, lhe reivindicou a sua glo* 
r>»y a soa honra, a sti» independeocia.^ 
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A rtvoluç&o ãt 1B8Q, n rciUliraçâo de 18t3, et acoB« 
teçiaientos de 18M, a CâbalU que o exp«irtott, a ditísão 
4*ppíniõef ^bre a Regência , o aborrecimento Nacional ao 
Governo da hum Imperador Eatrangeiro, não conhecido 
peisoalment^ , e a duat mil léguas de distancia , a descoo* 
^angi ^ e decidida opposição ás innovaçSes políticas , ás no« 
va» Instituições; a nE^tMrali e geral respeito pelas Leis Fun- 
damentaes de Lamego, antigos usos, estillosy e costumes 
nacÍ04ia^; oa çontioMadas vicissitudes de revoluções , mu- 
danças 9 «xperlenc|a%, planos, reformas; a inquietação geral^ 
^xçU^da pelos ins^GTriv^is agitadores, e provocadores de dí«t 
yecsas, e exaltadas Qpiniõea; o sentimento vebemente da in« 
dignação nacional coatra a. sujeição a buma Colónia; todo 
çste aggregado de causas concoireo não s6 para que Sua AU 
texa Heal fosse recebido como outro IX João I , ou coono 
outro D. João IV, restauradores de Portugal, mas para 

Íue a Caiia , a^ refoimas libeiaea desappareceasem na sua 
^resença,, bem eomo os vaporea da terra ao nascer d^ 
Sol, 

A* febre ardente da violeocía popular , e aos estímulos 
da honra , e brio nacional succedeo a prudência , a reflexão, 
é bum grito unanime, e geral clamou por aquellas Instituí* 
(ões , que por sate eeculoa constituirão a Pátria Português | 
e elevarão a Monarquia ao maior fastígio de gloria , e prós* 
peridade, salvando-a por veses das calamidades da anarcbia, 
e do jugo de Estrangeiroa amji>icioiios. 

O Clero Secular, e Regular, nem sempre amigo de refori^ 
iças, junto com a maior parta da Nobresa daCdrte, e Pro^ 
T.incis|s, excluída pela Carta Constítucioaal da representação, 
q.ue ella &ó concedia aos Dignos Pares do Reiao, aproveis 
tando o memento de se declararem , se unirão ao Corpo da 
Ilação, representado pelas Camarás, e Concelhos ,. desapos^ 
s^dos em geral daquelles Direitos, que em tua)ulto, e coa- 
fusão se concedíão pela Carta a alguns íadivid4ios (oa De* 
putados), e por hum impuho inesperado, súbito, e geral, o 
Senhor Infante Regente be proclamado, acciamado Rei, e. 
repentinamente cabe por terra a Carta Constitucional', e o 
aeu Partido. 

Gradual, mas rapidamente se foi desenvolvendo, e 6r-. 
mando a manifestação da opinião publica sobre os ifieoaiesr 
taveis Direitos de Sua Alteia Real á Corda de Portugal por 
felicitações, representações civis, mílitarea, e eç^'Ie*iaèlJCf«< 
4e todo o Úeino; pela Suppliça do Seaadp de l^ilboai fOQu. 



vimenl<y popular (•), ê acontecimentos ào dia f5 áe Abrit , 
e pela Representaç&o da Nobreza aMignadá por deus Du* 
quês, trese Marqueses, trinta e nove Condes, sete Princi* 
pães , dous Priores Mores das Ordens Militares , doze Vis* 
condes, oito Barões, o Procurador da Coroa, e hum eomU 
dera?ei número de Fidalgos, sopplícando a Sua Alteza Reaí 
que assumisse os èeus Direitos, abolisse a Carta, e convocas- 
se 8 Cortes os Três Estados do Reino. 

Clamava»se por toda a parte que erá indispensável que 
logo, e logo se convocassem Cortes (.ara se fazer a applica* 
jào das Leis Fundamentaes do Reino , porque pela Lei de* 
1641 Sua Alteza Real era o hareê naius desde o momento , 
em que o Senhor D. Pedro, seu Irmão Primogénito, tinha: 
feito opç&o doThrono do BrasH, porque este Direito lhe ti- 
nha recabido tâo validamente, como se o Senhor D. Pedro 
tivesse fallecido sem descendência, pors que achando- se o mes- 
mo Senhor D< Pedro, na qualidade de Imperador do Bra- 
sil, legal, e politicamente deshabilltado para nunca máis per- 
tender os seus Direitos hereditários, apenas se verificou a mòf* 
•te da Senhor D. João VI, eo instantí j ip$ó jure^ devol- 
vendo-se o Direito da Successão á Ltnba immediata , o Se- 
nhor D. Miguel por todas as Leis Fundamentaes devia sér, 
mesmo constitucionalmente, elevada aoThrono dos seus Acr^ 
tepassados, e ser Soberano destes Roinos. 

Coníormava-se o Senhor Infante Regente com o que 
dispunha a Carta, desapprovando mesmo com a maior pru- 
dência os comprimentos, e Tratamerrto de Magestade, com 
que o enthusiasmo Nacional se desafogava ; mas no estado 
de cousas, na crise política, em* que se achava o Reino, e 
a Capital; finakõeBte, a suprema Léí , a salvação do £sta« 



(•) Entre as muitas Cantigas» qae 8e'oavirão, e ouvem «m 
Lisboa » e em todo o Reino êe&úe que ElRéif chegou , he bem notá- 
vel a seguinte Quadra. 

Hb cebto , E VAIS ô«*a eBtre 

Ja d. Mugíbl hb Rm; 

hx cbrto, b mais qub cbbto 

AsSllfr MBSltO HABDA A JLçr. 

Esta Nota, a única deste Quadro, vafe por muitos Documen- 
tos, e Notas, quede propósito se' nlo juntárito. In legtòus salus, 
cKsse Ciceio; e também disse PIrnib a Trajano : =ãí: i2e^ímur qitfdm- 



do não perorittia outra alternalif a , sermo a côiíYoeaçSo dot 
Três Estados juntos em Cortes, segundo os usos, estillos, « 
Leis Constítucionaes , ou Fundamentaes da Monarquia, que 
de facto forão convocadas pelo Decreto de 3 de M ajo de 
1888, verificando-se em tão mecnoravel, e extraordinária coo* 
junctura esta solemne Convocação, que tinha falhado eoi 
1824 1 quando o Senhor D. João VI as quiz, e mandou con* 
vocar pela Carta de Lei de ô de Junho de 1834; em 1807, 
quando o Juiz do Povo as reclamou ao General Junot; enà 
1880, quando os Governadores do Reino expedirão o De» 
creto para serem convocadas; e em 1821 , quando o mesoao 
Senhor D. João VI se lembrou de as convocar no Rio de 
Janeiro. 

Bfiectivamente a 23 de Junho de 1888 se juntarão os 
Xres Estados do Reino com todas as formalidades, e sole- 
mnidades prescriptas pelas Leis do Reino , e estillos de Corte 
no Real Paço de Nossa Senhora d* Ajuda; e , ' separando-se 
os Três Braços, o do Clero na Igreja de Santo António da 
Sé, o da Nobreza na de S. Roque, o do Povo na deS. Fran- 
cisco da Cidade, ^inanimemenle resolverão por especíaes Re^* 
hoX^qoes -^ Que segundo as Leis Fundamentaes do Reino a 
Sercninimo Senhor Infante Z>. Miguel era o legitimo Sue- 
cessor do Throno doi Reinos de Portugal^ e Mgarves. 

Pelo Decreto de 4 de Julho se mandou assignar o As« 
sento destas Cortes , á imitação do que se tinha praticado em 
1Ç41 ; e a 7 do mesmo mez de Julho de 1898 Sua Mages- 
t^de Fidelíssima o Senhor D. Miguel I, Rei de Portugal, e 
dos Algarves, recebçp no Paço d Ajuda, e assentado no seu 
^hrono, o Juramento de Preito, e Homenagem dos Três 
Estados do Reino em todo p rigor da Lei , e estillo, prestan* 
do também o Juramento, que lhe compelia, determinado 
peta Lei Fundamental de 9 de Setembro de 1647, passada 
Q j>etíção dos Três £stados do Reino. 

O Assento das Cortes de Lisboa era data de 11 de Ju- 
lho de 18S8 he muito semelhante á memorável Declaração 
de 1641, he huma r^capUulação dos di«rei;so« fundamentps, 
e authoridadeb, cm que se fundarão os precedentes Assentos 
de Cortes : he huma^appUcação das Leis ao caso em quês* 
tão, e conclue — Que d ElRei JVosso Seit/wr o Senhor 
jP. Miguel 1 pertenceo a Coroa Porlugue%a desde o dia 10 
àe Março de 1826, e quê por Iqnlo se deve reputar y e dC"* 
cLarar nullo o que o Senhor D.Pedro j na qualidade de ReL 
de Portugal ^ que Jhc nâp competia^ praticou ^^ ,e decretou f^ 
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e nónuadaimente á chamada Caria Constítueiwial da Mb^ 
iMrquiaj datada de ^9 de ^brii de 18^6. . 

Â<88iin acabou ; nem podia acabar com maior splèinni* 
.dade, com mais legal, e respeitável aulbenlicidade a gratr- 
de Questão ^ que agitou Portugal desde a moile do Senbor 
D. João VI. 

Nem a famosa Conspiração do Porto em 16 de Màfo 
da I8â8, nem a quichotada de Plymouth , nem a emigração 
.dos Cartistas y nem as intrigas de Lamb, nem as maquina- 
ções, e calumnias dos Periodiqueiros Estrangeiros podérSfo 
embaraçar, nem mesmo alterar, ou diminuir o enthusiasmo, 
a circumspecção , a curialidade, com que nos Três Estados 
ae sentenciava a Grande Questão Nacional, ao mesmo tem* 
po que o Exercito Realista se organisava , marchava deno- 
dadaaiente, e desbaratava na Cruz dos Marouços, em Coim- 
bra, por toda a parte os inimigos d*EIReí. 

De. Direito pelo- Assento de Coortes, de facto pelà exter- 
minação da- Conspiração do Porto, ficow para sempre man'^ 
lida a verdadefra , a uníca Constituição do Estado Portu- 
guês y. a única, que lhe be própria, e que Ibe convém ; ficou 
desafrontado o decoro Nacional ; salvo o prineipio dé Legí<i 
timidade; mantida a fé dos Tratados; e em posse dos seus 
incoatesiaveis. Direitos EIRei boje Reinante, o Sienfaor D. Mi- 
guel-.! •; — Beaiviy' qui potêidef. 

Reveado-se as nossas Cbronicas^ e Historias, e entre' 
ellas a dê Faria e Sousa na sua Europa Portugueza yol. 3.^ 
pag. 164 y não se acba exemplo de que em t^mpoalguíto ti# 
vesse bavido bum Ajuntamento de Cortes nem mais numè^ 
roso, nem mais respeitável. O Assento das Cortes de Lisboa 
de 11 de Julbo de 1838 foi assignado por vinte Dignidades 
Ecclesiaslicas^. cento, e vinte- e> bum Membros da Nobreza ,' 
cento e ciocoenta e três Procuradores, representando ortentat 
e quatro Cidaleé,. e ViUas, fazendo bum total de dciientosr 
e noventa e quatro pessoas de todo o peso, e distincção ; sen- 
do notável que não somente em Portugal, mas mesmo em 
Bespanba jamais bouve em tempo algum' bum ajuntamento 
tão numeroso. Nas celebradas Cortes de Burgos apenas se 
juntarão cento e oitenta e cinco pessoas^. 

Pelo Assento de 11 de Julbo de* 1838:, por aquelle Do-^ 
cumento d*£stado bislorico-politico se restabeieceo a Inde- 
pendência de Portugal, e reviverão as Instituições funda- 
mentaes, que mantiverão a Monarquia desde a sua funda- 
S&o. Nada piade sez maissoiemne, nem mais autbentieo^ 



ás ínslituiçõea do.iieiço» wm i^propriado á Digoidacle d% 
Ççròs^y aem fnfiift cof)WUDl« coip 09 princípios da Santa AU 
liança, iç co^i ^ a^ venfrandat máximas do Dirrilo Publico 
(|ai Qentca,^^ PUeito FuMicai e Particular de Portugal. 

Tratados solemnes da ordem, e espécie do de 89 ãè 
Âgf^iQ df) 1^^ , fâo .coaio L«»» geraes ; e be do interesse de 
todas ^ Na^õi^i fí|i«<>Wa observar. O Tratado da Indepeo» 
de{i<;ia sepiifOM <> Sr4|sil« r«conhecêo a Coroa na Cabeia do 
Senbor V.y^diq 1 Iioperador, DefeiiM)r Perpetuo, eJFurv» 
da4ar à^ QyDaMÍI^.l9)perÍ4»l Brasileira ; e,. verificada» os con* 
diçpeadç^lQ T.l4l|ta4<^9 Qstjá mai^e naivva verificada a Acoes- 
são ap Tfar^r^o ^f* pQrtivgc^l na Pessoa do Sueoes^sor iioin^ 
(liato, Q SentiíOf P« Miguei j« 

4 ^«cloraçâ^ dia» Oòries de 189B Iw tão justa, lio vi* 
Hda como á àel6^^l\ etí% av^baa a. Nação, e c^ seos Soberai 
(^^ anpiUlár^^ l)Uin juii^inento entor^uido, iMorifo, violenf 
to, e abusivo d^ Mag^t^de de hum Dejoa, e de bum ^Culio 
Keligipsp, cuja b^NEi fufidiunental he a ju&tiç», e a terdadei 
buof j;iraa>c\jnWD D&^.pod^ Jamiús saaceionor hiiBo usurpação^ 
bumroi^ha^ biwa injustiça;, bum párcieicbo polilico, e na^ 
ciana,]; o ab^s^ do jjpram^AlQ nãó coiia;ti4iie pinei (o, è nSd 
ba Direjlta cpf)tra Pif^itp;.£lRei â&o padia, nem de^ia dfs.^ 
pôr dos seus próprios Direitos. ^ oa quaet,^ oio sendo par ellsi 
adt^rii^os,. 4^MÍa«f ser g^oriíjados para os seu&Sucsceaaorés, as- 
ilai camx> Umbem r^ãopcHli» disfMO- ,do8 Direitas- áo Povo'^ 
^ Nâ|^Q .P.ort^giJ^^a Mim i.»Vefvtj o seo consentimento.. H^ 
^ifioma r^ Álor^l ^ h(^ pmc^^ de Direito: NatairaJ que— ^ 
Jugurandum ne€ <eif€ osímWnm iníftUitéi^j nem irrtíam pro^ 
viUsÀ^ncmvafúi^m-.^^rc p04€si. -^ Be db esperar que ea 
nfie»^^A dias di^ pro^peri^axle 9.. e. gloria , cpte abr>ibaB4átâo a 
IIc^bMo cie Sj^ftb^^Rçi {>; Jo&9^1'V, se cepieéoHW) e iB«t^ 
Us^Uq^v^si riOiUeinadc^.do S«DAor D. KlLgu,el I. 

P&ve«i os SoberiHioa^ e jus Governes akaa Na^etSs*' 
tia^gevras e^tt^ar. c/(»>ui a glortasa lenninaçio dj&sta Questi^ 
tSiO g4>a«€(s e vef4a(d^jraiiiaale e;ttraoKlÍBarià, Wsà« bama coii« 
tradicçâo escpt^i^sa ós €oiii>proiiiielteria sem remédio. 

Síinccionándo púncip^s àfi rebatK&o, destruindo, o«u 
C09|e;(lticuk> ipA iiiítKÇ&Q dos Oiretlos legiti^iaios , e vètdadei- 
toa, dçriva4ot do paiitso da úaiào, qoe constiiuloo So^bcua^ 
no, e o Povo, u^ se dei^eoii èapantar, te osPivos lhe» lUtifr" 
le.cu hfí rç«f)Ç;itQ,, á^ dredi^v^cic^» » fidelidade'; e iieyroabeeeii?fo 
hom CMi i«;^| ifijteiesftia , oâo padxao», neflar dev««i| deBMiaf*Vf 
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mb reeoMiècèr támWm 'pelos aeii)i thtkU Éò]étnhé9 «eu pro« 
prioDireílohofiincoiitebta^k Drreiios (i*Hlllet'ha]é Reiniihtè: 

Tombéin desde 1640 àxé \6SÍ (n A^enieÉ <jfe Pílipp^ IV, 
i imUè^ão d«9 aciuà^ Ag^ailld» d6 Icftperndo^ áp Brasiíir, tê 
esforçarão em viko per todos os meio3 pos%*rft!l'3 em Lontirés ^ 
ereoi todas as Odrtes da Burop* c6m intricas, cali^mnl^s, 
soboritos, ImprcDiA) ínsufcos, d tnèimor Vióleneíá^ [iaíra des- 
corar ^ tnuliliiar^ e ámquilUr a hérolè» retòltiç&o d(i Na** 
çeò Portugueca, e a ac^cess&o do Senhor D. João IV aa 
Throoo dePortujftl. Na terJade ^ttes fiâo tiahSo em' seú pov 
der o allraciitr^ meio dd bonda iifOéniénlé, e iftteretsàtilié Fiiá^ 
oma^f pertèndenle ae Tbronò de P(!rr(q2al| apenas dé nove 
amiefs deidade^ liem lioma Imprensa t&o ampFa ,, tão Irbe* 
raly Retn li»ma Dipl(yaiaéia t&o refiriada, e astuctt)sa; com' 
tudo erâa exaltados PairMai, é incartsaveís Proòu/^dorès. 

BIR<íi de Dtoamansa, o imperador dè'Alet:ianba recu* 
sárâo recoiibéeer ò Asseoterdas C6rtes de lOÍl ; e ú Irtfknté' 
D* Duarte I Iroilo 4o Seaber D. J^ító IV, 6ee>ti fteweai 
Alemanha, e entregue aos seus inimigos: o^ mesmo Su;niit<y 
Bobtíiioe ÚrbánoVIIE neníi rèeébeé o Bmbàltádor de Por- 
tegii), nem oõnrirmoii es Bispos eleitos para áís Díoce^eà Por«' 
tef^ilezas; cliegcnt onesino em Roma â tarito èAcesfo aatidt^-^' 
CHI dos Pariidístasi d« FMippé IV, qoe ò fiAfriaJo , e Minis- 
tro PortOgues em R&ma^ D. ^fig^ef de Poreugal ,. é a ^ua' 
Comitiva (preeiiamêntè á iiiíita^^ á&d^íié ádòdteceò ein I^fr- 
mouih em ldS8 epm ú Merque? dé^Latradro, e sua fatjiilia) 
fel atacado de vira força nas r(iAS d^ Rema ,^é pór taP iho- 
dti, que «kguo^ d<»« ^mòlèrttés amlMtadós da Embaixador 
Gasteibaaô áe, Piilppe f V eahíír9o' tMnoi^ é jtFstàS' viòtimà^' 
do valor, e resoluto d^ Bispo Pó^agtasiíj é áuà cotnitivá. ^ 

Em Londres mesmo ainda depois dò^ Tratádo' 4o tif^^* 
conbeftmento' d» iSdi , a-.eppb^i^ , á intrrga , o suborno 
doa Aguentes Caattibano» cbegfoo aô díhiòt gttigé cotp d útíâ* 
de en»baráçar a eoriêKúisãe» de>hf<rm iPr^itedo,' q^re ettirrsoí^ 
todas flt esperançai é& crS(«rpad(>r de* PorUtígal. Cáriòt if re^-, 
ceou, e com liniirto aitiftcr(y cônseguto, <5u pdJe errntiáciàr 
ao Paftamento o seu^ òásamento' àó(ú'à Senborá t)^. Catliárt- 
na, lAfftritd de Pertugaf. O Ce h^de' da Ponte, qUc àlli^ri^é^.' 
gociavá o Tratado, eae^ámerrio, nio érà evú pátrlico re»' 
cebido no Paço, mas era adãirltrd^r ao QuArto, oix Gablfre"-^ 
te d'£IAet pela porta .partí<iular-d^ Jardim, de qué ti^^ha hur 
iM cfaave, a fim de não ^r eortheeido, e se evitar a forma-' 
Made de iHuna- apreseotaçãc^ í)iplom>at4eá, . 
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Em 1640 er&o Castelhanos os declarados iirifnigos do 
Rei legitimo de Portugal , c das Córtea de Lisboa , que o 
restaurarão; em 1828. âo Portugueses os enraivecidos i<iimí« 
gos do Rei legitimo de Portugal , o das Cortes de Lisboa , 
que o assentarão no Throao, declarando em rigorosa justiça 
os seus inauferíveis direilos á Soberania deste Reino; porém 
iudo quanto o eapirito faccioso, e revolucionário pôde su« 
gerir em dyatribes, maquinações » desperdícios de dinheiros , 
conspirações, invasões, «expedições tem perfeitamente fa* 
Ihado, e deye necessaiismente ter cm 18t9 o mesmo resul* 
lado, que tiverão semelhantes tentativas em 1661. 

£mvão o Goferno do Brasil parece animar taes exces* 
SOS, sem refleclír que elle apenas tem a força moral para 
sustentar hum Sceptro ínsufficíente para governar tantas, 
tao vastas, « tão isoladas Províncias, e que esta mesma Ybri-* 
ça moral (a única que o sustenta , e pode sustentar) depende 
absolutan(i,ente da exacta observância das suas Leis Funda- 
mentaes, das suas garantias, das suas promessas, e Trata«> 
dos» 

jPortugal precisa de tranquillidadcp e.de descanço, de*, 
pois do longo periodo de agitações, e convulsões de políti- 
cas mudanças^ e fevoluçõçs. Nenhuma Naçào be mais afer- 
rada ás Quas aptigas instituições; nenhum Povo he mais se« 
losamente obediente a seus Monarchas ; henbam Monarca 
excede a BlRei no desvelo pela felicidade da sua Monarquia; 
nenhuma forma de CToverno he mais apta que a portuguesa 
para o prompto restabelecimento deste Reino tão acabrunha- 
do jpor successlvas calamidades uo Jongo espaço de vinte an* 
no^. A experiência o ensina peia -HistoMa em geral, e esper 
ciaimente a do Reinado do Senhor D, José 1, que nem es^ 
quece, nem esquecerá. 

Sanabilibui labaramui malu , disse Séneca , e repito , 
(yie os nossos males são sanáveis, tem cura, não são de 
morte. A paz, a união são indispensáveis para melhorar o 
Rpíno, e para a volta, e manutenção da publica felicidade* 
Os Augustos Successores de Carloà XI., Luiz XIII, Filip- 
peiy, de Christina, de Henrique Púnçipe de Oranige, e. 
das ticais Testas Coroadas se apressão a participar no iriup- 
fo d^ Uealeta^ e dos princípios conservadores de todos os 
ThxQJios,, ile todas as Sociedades. 

Não se confundão com as solidas,, ,e verdadeiras . opi« 
iiíões d* Estado as opiniões individuaes de i interesse , ou » de 
.partido, qualquer que .siyA.; desvaneção^se asjliusorias , « 



(53) 

crimlnosaB esperanças da Facção infelismenle refiractaru; 
acabe esse inútil chorrilho de boatos, e discursos^ que por 
•ystema a má fé inventa , o a Ignorância apoia; apropriéra-i 
se enérgicas providencias, adequadas ao esladò actual de 
Portugal y á imitação daquellas que em 175Ô o (ízerão re« 
surgir do abysmo , em q4ie outras calamidades moraes , 
e phisicas o tinhão submergido ; os resultados serão os mais 
brilhantes, « rápidos ; veremos florecer a Educação literária, 
e Religiosa, a Agricultora, as Artes, as Sciencias ; reno» 
var-se o credito, a confiança publica; crescer a população, 
que a annual emigrarão para o Brasil definhava; çirculat 
por especulação , por necessidade fundos portugueses , e es» 
trangeiros, que a desconfiança paralisa; restaurar-se oCom- 
mercio, compatível com o Tratado da Independência, espa- 
lhando»3e por toda a parte a abundância, e actividade; 
manter-se o Exercito em disciplina; augmentar-se a JVlari« 
nha ; veremos em fim os eíTeitos da justiça , da clemência , 
da sabedoria, scrfida politica, experiência, e mais virtudes^ 
que caracterisão o Augusto ^e Excelso Monarcha, que o Ceo 
nos destinou , e que necessariamente hão de restabelecer , e 
firmar em todo o Reino, e em suas vastas , e importantissi« 
mas Colónias a constante prosperidade, e a indestrucliv'<^ 
floria da heróica Nação Portugueza. 
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